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RESOLUGOES

MEDICO ESTRANGEIRO E A RESIDENCIA MEDICA
NO BRASIL

CFMm*

Palavras-chave: médico estrangeiro, residéncia médica, limite de atuagéo

FOREIGN DOCTOR AND MEDICAL INTERNSHIP
IN BRAZIL

Key words: foreign medical doctors, medical internship, limits

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n.? 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n.° 44,045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDQ o disposto na Resolugao CFM n.° 806, de 29 de julho de
1977;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 98 € 99 da Lei n.° 6.815, de 19
de agosto de 1980, que restringe ao estrangeiro com visto termpordrio o exercicio de
atividade remunerada, bem como a inscriggo em Conselhos de fiscalizagéo profissional;

CONSIDERANDO o disposto no paragrafo Onico do artigo 99 daquele di-
ploma legal, que prevé a inscrigdo tempordria em entfidade fiscalizadora do exercicio
de profisséo regulomentada dos estrangeiros que venham ao pais tao-somente na
condicdo prevista no inciso V do artigo 13 da mesma lei;

CONSIDERANDO o disposto no item f do paragrafo 1° do artige 2° do
regulamento a que se refere a Lei n.° 3.268/57, aprovado pelo Decrefo n.® 44,045/58,
que exige a prova de revalidagdo do diploma quando o médico tiver sido formado
por faculdade estrangeira;

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM/S) n.° 16/1997, da Assessoria
Juridica deste Conselho Federal de Medicina, aprovado em 12 de junho de 1997,
gue analisa a revalidagdo e reconhecimento de diplomas, certificados, titulos e graus
expedidos do exterior & luz da legislog@o brasileira vigente;

CONSIDERANDO o que determina a Resolugiio CFM n.® 1.586, de 10 de
novembro de 1999, que exige o comprovante de proficiéncia na lingua portuguesa,
expedido pela universidade que revalidou o diploma estrangeiro;

CONSIDERANDOQO a definigao legal da Residéncia em Medicina, constituindo
modalidade de ensino de pés-graduagdo caracterizada por treinamento em servigo,
conforme o artigo 1° do Lei n.® 6.932, de 7 de julho de 1981;

* Conselho Federal de Medicina
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CONSIDERANDO que este treinamento em servigo, que caracteriza a
Residéncia Médica, implica no exercicio de prética profissional (atos médicos), além
de ocupar de 80% a 90% da carga horéria total do curse, consoante o pardgrafo 2°
do ortigo 5° da Lei n.° 6.932/81;

CONSIDERANDOQ o teor da Nota Técnica AJ n.° 238/2001, aprovado na
Reunido de Diretorio de 11 de outubro de 2001, que analisa as condigbes para a
realizagdo de residéncia médica do estrangeiro com visto tempordario no pais, o qual
tenha cursado Medicina em instituig@o de Ensino Pétrio reconhecida pelo Ministério
da Educagdo ou esteja realizando residéncia com possibilidade de pés-opgao ou
continuidade do ferceiro ano optativo;

CONSIDERANDQ, finalmente, o decidido na Sessao Plendrio de Conselho
Federal de Medicina realizade em 23 de novembro de 2001,

RESOLVE:

Art. 1° - O arigo 7° da Resolugao CFM n.° 1.615/2001 passa a vigorar
com a seguinte redagdo:

"Art. 72 - O médico estrangeiro, detentor de visfo tempordrio de qualquer
modalidade, poderd cursar Residéncia Médica no Brasil tdo-somente se concluir o
cursc de Medicina em instituigGo brosileira de ensino reconhecida pelo Ministério da
Educagdo ou j4 estejo realizando residéncia médica no Brasil com possibilidade de
pos-op¢ao ou continvidade em terceiro ano optativo.

Paragrofo Gnico — Os pedidos de inscrigdo para realizagdo de residéncia na
segunda situagdo acima referida serdio concedidos somente até o ano de 2002, quando
néo serd mais aceita realizagdo de residéncia médica com médico estrangeiro detentor
de visto tempordrio, de qualquer modalidade.”

Art. 2° - Fica derrogado o artigo 7° da Resoluggo CFM n.® 1.615/2001 e
demais disposigdes em contrdrio.

Art. 3° - Esta resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 23 de novembro de 2001

Edson de Qliveira Andrade Luiz Salvador de Miranda Sa JOnior
Presidente 1° Secretdrio

Resolugdo CFM N.° 1630/2001
Publicado em D.O.U. em 24/01/2002
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PREENCHIMENTO DA DECLARAGCAO DE OBITO
CFm*
Palavras-chave: declarag@io, ébito, ossisténcia médica, atestado, ato médico

FILLING OUT DECLARATION OF DEATH

Key words: declaration of death, medical act, death certificate, death

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribui¢des conferidas pela
Lei n.® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentado pelo Decreto n.® 44,045,
de 19 de julho de 1958, e )

CONSIDERANDO o que consta nos artigos do Cédige de Etica Médica:

Art. 14 - O médico deve empenhor-se pora melhorar as condigbes de
salde e os padrdes dos servigos médicos e assumir sua parcelo de
responsabilidade em relogfio & saGde poblica, & educagdo sanitdria e & legislagéo
referente & sadde.

E vedado ao Médico:

Art. 39 - Recettar ou atestar de forma secreta ou ilegivel, assim como assinar
em branco folhas de receitudrios, laudos, atestados ou quaisquer outros documentos
médicos. )

Art. 44 - Deixar de colaborar com os autoridades sanitérias ou infringir a
legislag@o vigente.

Art. 110 - Fornecer atestado sem fer praticado o ato profissional que o
justifique, ou que ndo corresponda a verdade.

Art. 112 - Deixar de atestar atos executados no exercicio profissional, quando
solicitado pelo paciente ou seu responsavel legal.

Art. 114 - Atestar 6bito quando néio o tenha verificodo pessocolmente, ou
guondo ndo tenha prestado assisténcia oo paciente, salvo, no Oltimo caso, se o fizer
como plantenista, médico substituto, ou em caso de necropsia e verificagio médico-
legal.

Art. 115 - Deixar de atestar ébito de paciente ao qual vinha prestondo
assisténcio, exceto quando houver indicios de morte violenta.

CONSIDERANDO que declaragdo de 6bito é parte integrante da assisténcia
médica;

CONSIDERANDO a declaragdo de ébito como fonte imprescindivel de dodos
epidemiologicos;

CONSIDERANDO que morte natural tem como causa a doenga ou leséo
gue iniciou a sucessdo de eventos mérbidos que levou diretamente & morte;

* Conselho Federal de Medicino
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CONSIDERANDO que morte ndo-natural é aquela que sobrevem em
decorréncia de causas externas violentas;

CONSIDERANDO @ necessidade de regulamentar a responsabilidade
médica no fornecimento da declaragéo de ébito;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em Reunido Plenaria realizado
em 9 de agosto de 2.000,

RESOLVE:

Ant. 1° - O preenchimento dos dados constantes na declaragdo de ¢hito sGo
da responsabilidade do médico que a atestou.

Art. 2° - Os médicos no preenchimento da declaragdo de ébito cbedecerdo
as seguintes normas:

1) Morte Natural:

I} Morte sem assisténcia médica:

a) Nas localidades com Servio de Verificacdo de Obitos - S.V.O.

- A declaragao de ébito deverd ser fornecida pelos médicos do SV.O.

b} Nus localidades sem 5.V.O.

- A declaragio de dbito deverd ser fornecida pelos médicos do servigo
pUblico de salde mais préximo do local onde acorreu o evento, e na sua auséncia
quolguer médico da localidade.

) Morte com assisténcia médica:

a) A declarago de ébito deverd ser fornecida sempre que possivel pelo
médico que vinha prestando assisténcia.

b) A declaragao de ébito do paciente internado sob regime hospitalar deveré
ser fornecido pelo médico assistente e na sua falta por médico substiluto pertencente
& instituigBo.

c} A declarogéio de ébito do pacdiente em tratamento sob regime ambulatorial,
deverd ser fornecido por médico designado pela instituigdo que prestava assisténcia
ou pelo S.V.O.

2) Morte Fetal:

- Em caso de morle fefal os médicos que prestaram assisténcia a mae ficam
obrigados a fornecer a declaragéio de ébito do feto, quando a gestagéo tiver duragdo
igual ou superior a 20 semanas ou o feto tiver peso corporal igual ou superior o 500
{quinhentos) gramas e/ou estatura igual ou superior a 25 cm.

3) Mortes viclentas ou ndo naturais:
- A declaragéio de &bito devera obrigatoriamente ser fornecida pelos servigos
médico-legais.
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Parégrafo Unico: Na localidade onde existir apenas 01 (um) médico, este é
o responsavel pelo fornecimento da declaracfio de ébito.

Art. 3° - Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagdo e revoga
a Resolugdo CFM n.® 1.290/89.

Brasilia-DF, 9 de agosto de 2.000.

Edson de Oliveira Androde Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resoluggo CFM N.° 1601/2000
Publicado em D.O.U. de 08/08/2000

SdT.'uI_e no Mundo '

OMS alerta para os dez maiores riscos

A Organizagho Mundial da Sadde {OMS) divulgou, em 30 de outubro, a lista
dos dez maiores riscos para a sadde do populagio em fodo o mundo.

Esses riscos, juntos, séio responséiveis por 40% das 56 milhdes de mortes mundiais
que ocorrem anualmente.

Confira abaixo os dez itens divulgados e ajude evitando:

Hipertenséo: responsével por 7,1 milhdes de mortes/anc ou 13% do mortalidade
global;

Fumo: responsdvel por 4,9 milhdes de mortes em 2000, com significativo
aumento em relagdo a 1990, quondo provocou 3,9 milhdes de mortes. A OMS prevé
que cerca de 8,4 milhdes de pessoas morrerGo desse mal até 2020, caso ndo sejam
adotadas politicas de combate radicais por parte dos governos;

Colesterol: ossociadoe diretamente a 7,9% da menralidade global ou 4,4 milhées
de mortes;

Subalimentag¢&o: causa que contribuiv para pelo menos metade dos mortes
infantis nos paises pobres, responsével por 3,4 mithdes de ébitos totais em 2000, 1,8
milhdo somente na Africa;

Sexo sem protegfio: somente em 2000 foi responsave! pela morte de 2,9 milhdes
de pgssoos, sobretudo por cause da Aids, que é a quarta maior cousa de mortes no
mundo;

Alcool: ofeta principalmente a Europa e a América e mata 1,8 milhdo de pessoas
por ano;

Ma qualidade da agua: provoca 1,7 milhéo de mortes por ano, principalmente
por diarréio;

’ Fumacga de combustiveis sélidos: provoca 35,7% das infecgdes respiratérias,
22% dos doencas pulmonares crénicas e 1,5% dos céinceres de pulmao e traquéia;

Caréncia de ferro: responsdvel pela morte de 800 mil pessoas por ano. Dois :
bilhdes de pessoas tém esta deficiéncio;

Obesidade: mois de meie milhdo de pessoas morrem, por ano, sé na América
do Norte e na Europa Ocidental, por conta de problemas associados & obesidode.

!
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PROIBIDO O REGISTRO DE EMPRESAS DE “CARTOES DE
DESCONTOS” NO CRM

CFM*

EMENTA: Dispde sobre descontos em honordrios médicos através de cartées de
descontos.

Palavras-chave: cartdo de desconto, honordérios, comércio

REGISTRATION OF DISCOUNT CARDS PROHIBITION

Key words: discount cards, professional fee, commerce, prohibition, registration

O Conselho Federol de Medicing, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que compete ao CFM estabelecer i mTerpretagoes frente
o questdes que envolvam o refacionamento do médico com entidades intermediadoras
do seu trabalho; )

CONSIDERANDO o arfigo 3° do Cédigo de Etica Médica: “A fim de que
possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas condigdes
de trabalho e ser remunerado de forma justa”;

CONSIDERANDO o artige 9° do Cédigo de Etica Médica: “A Medicina
ndo pode, em qualquer circunstancia ou de qualquer forma, ser exercida como
comércio”;

CONSIDERANDO o artigo 80 do Cédigo de Etica Médica: “E vedado ao
médico praticar concorréncia desleal com outro médico”;

CONSIDERANDO o artigo 10 do Cédigo de Etica Médica: “O trabalho do
meédico ndo pode ser explorado por terceiros com obijetivos de lucro, finalidade politico
ou religiosa”; ) .

CONSIDERANDQ o artigo 92 do Cédigo de Etica Médica: “E vedado ao
médico explorar o trabalho médico come proprietdrio, sécio ou dirigente de empresas
ou instituigdes prestadoras de servigos médicos, bem como auferir lucro sobre o
trabalho de outro médico, isoladomente ou em equipe”;

CONSIDERANDO que os chamados Cartées de Descontos sdo simples
intermediadores, sem qualquer compromisso selidario de qualidade ou
responsobilidade civil, expondo 0 médico a uma série de riscos legais;

CONSIDERANDO o decidido na Sesséio Plendria de 6 de novembro de
2002, :

* Conselho Federal de Medicina
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RESOLVE:

Art. 1° Considerar antiética a participagiio de médicos como proprietdrios,
sécios, dirigentes ou consultores dos chomados Cariées de Descontos.

Art. 2° Fico proibida a inscrigdo destes Cartdes de Descontos no codastro
de pessoas juridicas dos Conselhos Regionais de Medicina.

Art. 3° E considerada infracéo ética a comprovada associacéo ou
referenciomento de médicos @ qualquer empresa que faga publicidade de descontos
sobre honordrios médicos.

Art, 4° Revogam-se as disposi¢des em contrdrio.

Art. 5° Esta resolugdio entra em viger na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF. 6 de novernbro de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretaric Geral

Resclugio CFM N.° 1649/2002
Publicade no D.O.U. de 02/12/02

| NICARAGUA
i
| Aborto de menina de nove anos causa polémica

Autoridades da Nicardgua informaram que os pais e médicos de uma
I menina de nove anos que fez um aborto hd duas semanas ndo serdo processados
criminalmente. A garota ficou grévida ao ser estuprado e fez o aborto em uma
clinica perticular. A ministra da Sodde do pais, Lucia Salvo, considerou eriminose a
intervengGo cirdrgica. Mas a procuradora geral da Nicardgua, Maria del Carmen
i Solorzano, declarou que o aborto néo infringiv nenhuma lei, uma vez que foi realizado
i para solvar a vida da menina. A lei do pais permite o aborto quande ha risco para
¢ mée ou quando o feto apresenta sérias deformidades,

1 Transcrito da Gazeta do Povo

i 05/03/2003
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DEMONSTRAGAO CIRURGICA AO VIVO
CFMm*

EMENTA: Normatiza as Demonstragbes Cirdrgicas oo Vivo e os preceitos éticos e
responsabilidades dos procedimentos.

Palavras-chave: cirurgia, demonstracdo, responsabilidades, equipe cirdrgica,
cuidados éticos

ALIVE SURGICAL DEMONSTRATION

Key words: surgical demonstration, responsabilities, surgical team, cuthorizotion,
resolution, ethics, surgery

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribui¢des conferidas pela
Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n.® 44.045,
de 19 de julho de 1958,

CONSIDERANDO que é prética usual a execug@o de cirurgias por médicos
convidados pora demonstragdes com finalidade educotiva e informativa fora da
jurisdigdo do Conselho Regionol de Medicina onde estéo inscritos;

CONSIDERANDO que compete aos Conselhos Regionais de Medicina
o auterizagdo para o exercicio profissional dos médicos em todo o territério
nacional;

CONSIDERANDO que © médico tem o dever de informar e esclarecer ao
paciente o diagnéstico, o prognédstico, os riscos e objetivos do tratamento, obtendo
dele o consentimento prévio pora o tratamento e que o cirurgiGo que realizard o
procedimento, convidado para o evento, é de notério saber e reconhecimento cientifico
para efetua-lo;

CONSIDERANDO gue cabe aos diretores técnicos das instituigges garantir
as melhores condi¢des para o exercicio da atividode médica;

CONSIDERANPO o disposto nos artigos 2°, 4°, 5°, 21, 29, 31, 32, 45,
69 e 131 do Cédigo de Etica Médica;

CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres CFM n%. 3.553/96 e 6.932/98;

CONSIDERANDO o disposto nas Resclugées CFM n®s 1.393/93, 1.490/98
e 1.494/98;

CONSIDERANDOQ o disposte na Lei n.° 3.268/57, em seus artigos 17 e
18, incisos 1,2 e 3;

CONSIDERANDOQ, ainda, o decidido na Sessao Plendria de 6 de novembro
de 2002,

* Conselho Federol de Medicina
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RESOLVE:

Art. 1° Demonstragdes cirorgicas efetuadas por médicos inscritos em
Conselho Regional de Medicina que néo o do local onde se realizem os eventos
deverdo ser comunicados previamente, por escrito, ao CRM local, com dados sobre
a(s) cirurgial(s), tais como: local e objetive do evento, nimero de participantes, mado
de execugGo (ao vivo ou circuito fechado) e, ainda, documento do cirurgido convidado,
poara o autorizagéo (carimbo) do CRM. .

Art. 2° Os diretores técnicos e a ComissGo de Etica constituida dos
estabelecimentos onde seréio realizadas as demonstragdes cirdrgicas devem dar sua
anuéncia, por escrito, para os eventos, garantindo assim o existéncia das condigdes
para os atos cirdrgicos propostos e assisténcia pds-operatdria.

Art. 3° A equipe responsavel pela demonstragéo cirrgica devem ter um
cirurgido residente na cidade em que se realizard o procedimento, também explicitado
no documento entregue e protocolizado junto ac CRM, destacando um responsavel
principal, que serd soliddrio na indicagdo, preparo pré-operatério e cuidados pds-
operatério, bem como pelo tratamento de eventuais complicagbes apds o cirurgido
convidado se retirar do cidode.

Paragrafo 1° - Ao médico responsével residente na cidode e acima citado,
cabe protocolizar no Conselho Regional de Medicina os documentos citados nesta
resolugdo.

Paragrafe 2° - Néo hé prejuizo em relaco a apuragdes sobre a atuagdo
do cirurgido convidado, quando necessérias, garantindo o direito de defesa e o
controditério.

Art, 4° Os pacientes que serdo submetidos aos atos cirirgicos de
demonstragdes devem ser informados que participam deste tipo de evento e que na
auséncia do cirurgido convidado terdo a assisténcia gorantida na figura do cirurgido
responsdvel residente na cidade, e devem dar por escrito suas autorizagdes e ciéncia
desses fatos.

Art, 5° As documentagdes acima citadas devem ter cépias anexos aos
prontudrios dos respectivos pacientes.

Art. 6° Esta resolugd@o entra em vigor na data de sua publicagdoe.

Brasilia-DF, 6 de novembro de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario Geral

Resolucgo CFM N.° 1653/2002
Publicada no D.Q.U. de 02/12/2002
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ATENDIMENTO AQ PACIENTE PSIQUIATRICO

CFM*

EMENTA - Normatiza o ossisténcia oo paciente psiquidtrico. Estabelece que o
diagnéstico é um ato médico e a responsabilidade dos diretores @ médicos que prestam
assisténcias.

Palavras-chave: psiquiatria, assisténcia psiquidtrica, responsabilidades, tratamento,
internagfo, ato médico

ASSISTANCE TO PSYCHIATRIC PATIENT

Key words: psychiatric patients, psychiatric assistance, responsabilities, treatment,
hospitalization

O Conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.° 44,045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDQ g reviséio critica por que passam os modelos de assisténcia
psiquidtrica, materializada no estabelecimento de normas internacionais, inclusive os
“Principios para a Profegdo de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental e para a
Melhoria da Assisténcia & Sadde Mental”, da Organizagéio dos Nagdes Unidas, de
17/12/91;

CONSIDERANDO a necessidade da existéncia de normas brosileiras para
a assisténcia psiquidtrica consonantes com os padrdes internacionais e que contermplem
a realidode ossistencial nacional, em suas diversas regices;

CONSIDERANDO que a assisténcia psiquidirica deve ser proporcionada
garantindo-se aos pacientes os meios adequados s suas necessidades de sadde,
sejam hospitalares, ambulotoriais, comunitarias ou outros (de acordo com as
necessidades de cada enfermo, em cada momento de sua trajetéria vital);

CONSIDERANDO as experiéncias nacionais e internacionais da assisténcia
psiquiétrica na Oltima décoda;

CONSIDERANDO que qualquer médico tem o direito de exercer seu
trabalho com dignidade e o dever de assegurar assisténcio digno aos seus pacientes
quando esses fatores néio existirem este foto deve ser denunciado ds autoridades
sanidrias e ao Conselho Regional de Medicing;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido na Sessao Plendria de 9.8.2000,

* Conselho Federol de Medicina
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RESOLVE:

Art. 1° - E dever do médico assegurar o cada paciente psiquidtrico seu
direito de usufruir dos melhores meios diagnésticos cientificamente reconhecidos e
dos recursos profildticos, terapéuticos e de reabilitagiio mais odequados pora sua
situagdo clinica.

Art. 2° - E de responsabilidade do diretor técnico, do diretor clinico e dos
médicos que prestemn assisténcia a pacientes psiquidtricos garantir que esses sejam
tratodos com respeito e dignidade.

Art. 3° - Diretores técnicos e diretores clinicos sdo também responsdveis
pela harmonia e integraco da equipe multiprofissional envolvida na assisténcia aos
enfermos psiquidtricos.

Paragrafo Unico - A participago em uma equipe multiprofissional ndo justifica
a delegagdo de procedimentos especificos de cada profisséo, nem isenta o
responsabilidade profissional de cada ogente dionte dos organismos de fiscalizacdo.

Art. 4° - O diagnéstico de doenga psiquidtrica é um procedimento médico
que deve ser realizado de acordo com os padrdes médicos aceitos internacionalmente,
e ndo com base no status econdmico, pelitico, social ou orientagdo sexual, na pertinéncio
o um grupo cultural, raciat ou religioso, ou em qualquer outra razdo ndo diretomente
significativa para o estado de sadde mental da pessoa examinada.

Art. 5° - Os médicos gue otuam em estabelecimentos de assisténcia
psiquidtrica sGo responsaveis pela indicagdo, aplicagdo e continuidade dos programas
terapéuticos e reabilitadores em seu dmbito de competéncia. E de competéncia exclusiva
dos médicos a realizagfio de diagnésticos médicos, indicagio de conduta terapéutica,
as odmisses e altas dos pacientes sob sua responsobilidade.

Ast. 6° - Nenhum tratamento deve ser administrado a paciente psiquidtrico
sern o seu consentimento esclarecido, salvo quando as condigdes clinicas nao permitirem
a obtengdio desse consentimento, e em situagdes de emergéncia, coracterizadas e
justificadas em prontudrio, para evitar danos imediatos ou iminentes ao paciente ou a
ovutras pessoas.

Paragrafo Unico — Na impossibilidade de cbier-se o consentimento esclarecido
do paciente, e ressalvadas as condigbes previstas no caput deste artigo, deve-se buscar
o consentimento de um responsdvel legal.

Art. 7° - Médicos assistentes e plantonistas, bem como outros médicos
envelvidos nos processos diognésticos, feropéuticos e de reabilitogao de doentes
psiquidtricos, devem contribuir para assegurar a cada paciente hospitalizado seu direito
de ocesso & informagdo, comunicagdio, expresséio, locomogtio e convivie social.

Paragrafo dnico — O tratomento e os cuidados a cada pessoa enferma
serdo baseados em um plano discutido e prescrito individualmente, revisto regutarmente,
modificado quando necessdrio e administrado por profissional habilitado.

Art. 8° - Os médicos investidos de fungdes politicas ou administrativas de
chefia, coordenagdo ou planejamento da assisténcia ou de fiscalizaggo do alo médico
sdio também responsdveis por fratamentos desumanos, ou sem base cientifica, aplicados
aos pacientes psiquidtricos nos servicos situados em sua drea de competéncia, por
decorréncia de sua agdo ou omissdo.
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Art. 92 - Nenhum estabelecimento de sadde pode recusar o atendimento
sob a alegagbo de que o paciente seja portador de transtorne mental, desde que este
apresente um agrovo somatico e necessite de assisténcia médica.

Parégrofo primeiro - Os médicos 1#8m o dever de denuncior qualquer membro
de sua equipe de trabalho gue se revele incapaz de desempenhar com pericia,
prudéncia e diligéncia sua atividade profissional, principalmente se essa for realizada
em paciente sob sua responsabilidode téenica.

Paragrafo segundo - Quando questionado em sua conduta profissional por
superior, colega ou agente de outra profissdio que componha o eguipe, o médico tem
o direito e o dever de registrar a razéo da controvérsia e pedir o opinido da Comisséo
de Etica Médica e, em grau de recurso, o Conselho Regional de Medicina.

Art. 10 - Qualquer tratamento administrodo a um paciente deve ser
justificado pela observagdo clinica e registrado no prontuério médico.

Art. 11 - Um paciente em tratamento em estabelecimento psiquidtrico s6
deve ser submetido & contengéo fisica por prescrigio médica, devendo ser diretamente
acompanhado, por um auxiliar do corpo de enfermagem durante todo o tempo que
estiver contido.

Art. 12 - Pesquisas, ensaios clinicos e tratamentos experimentais com
qualguer risco ndo podem ser realizados em nenhum paciente psiquidtrico sem o seu
prévio consentimento esclarecido e em obediéncio ao que preceituom as normas do
Conselho Nacional de Satde para investigagdo em seres humanas.

Art. 13 - O médico assistente deve gozar da mais ampla liberdode durante
todo o processo terapéutico, estando, no entanto, sujeito aos mecanismos de revisto,
supervisfio e auditoria previstos no Cédigo de Etica Médica e na legislagdo vigente.

Art. 14 - Os pacientes psiquidtricos tém direito de acesso as informacées a
si concernentes, inclusive as do proniudrio, desde que tal fato ndo cauvse dano a si
préprio ou a outrem.

Art. 15 - Ainternagéo de um paciente em um estabelecimento de assisténcia
psiquidtrica pode ser de quatro medalidades: voluntdria, inveluntéria, compulséria
por motivo clinico e por ordem judicial, apds processo regulor.

Paragrafo primeiro - A intemagée voluntdria é feita de acordo com a vontade
expressa do paciente em consentimento esclarecido firmado pelo mesmo.

Paragrafo segundo - A internagdo involuntdaria é realizada @ margem do
vontade do paciente, quando este néo tem condigbes de consentir mas ndo se opde
ao procedimento.

Pardgrafo terceiro — A interna¢do compulséria por motivo clinico ocorre
contrariondo o vontade expressa do paciente, que recuso o medida terapéutica por
qualquer razdo.

Pardgrafo quarto — A internagao compulséria por decisao judicial resulta da
decisGo de um magistrado.

Paragrafo quinto — No curso da internagdo, o paciente pode fer alteragdo
na modalidode pela qual foi admitido originariamente.

Ant. 16 - Nas internagdes involuntérias, o médico que realiza o procedimento
taz constar do prontudrio as razdes da internagdo, bem como os motivos da auséncia
de consentimento do paciente - neste caso, deve buscar o consentimento de um
responsavel legal.
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Art. 17 - Nas internagdes compulsérias por motivo clinico, o médico que
realiza o procedimento admissério deve faozer constar do prontudrio médico uma
justificativa detalhada para o procedimento, e comunicar o fato ao diretor clinico, que
submeterd o caso & Comissdo de RevisGo de Internagdes Compulsérias.

Art. 18 - Um estabelecimento médico s6 pode realizor internagdes
psiquidtricas compulsérias se contar com uma Comissdo de Reviséo de Internagdes
Compulsérias.

Parégrafo primeiro — A Comissdo de Revisdo de Internagdes Compulsérias
constitui-se pelo diretor clinico ou técnico, como coordenador, e mais dois médicos
pertencentes ou ndo ao corpo clinico, regularmente inscritos no CRM.

Pardgrafo segundo — Compete @ Comissdio de Revisdo de Internagdes
Compulsérias avaliar todos os casos de internagéo compulséria e decidir sobre a
pertinéncia do procedimento em parecer, que deve constar do prontudrio médico do
paciente.

Par4grafo terceiro — O membro do Comissdo de Revisdo de Internagbes
Compulsérias ndo poderd participar da avaliagdo quandoe ele for responsével pela
internagdo ou pela assisténcia do paciente infernadoe compulsoriamente,

Parégrafo quarto - Se a decisao for contréria & do médico que indicou a
internagdo, este pode recorrer & Comissdo de Etica do estabelecimento, que daré a
decisdo final e se responsabilizard pela mesma.

Parégrafo quinto - Todo este processo devera durar, no méximo, sete dias Uteis.

Art. 19 - Sao considerados estabelecimentos médico-psiquidtricos todos
aqueles que se destinam a executar procedimentos diagnésticos psiquidtricos ou
assistirem a enfermos psiquidiricos, e que requeiram o trabalho de um ou mais
psiquiatras para desempenhar sua atividade-fim, inclusive as unidades psiquidtricas
em hospitais gerais.

Pardgrafo Gnico - Tais estabelecimentos sé podem previamente funcionar
se inscritos no Consetho Regional de Medicina, em cuja jurisdigéio estejam situados.

Art. 20 - Os Conselhos Regionais de Medicina nao registrardo os
estabelecimentos de sadde que mantenham atendimentos psiquidtricos e ndo atendem
dés normas éticas enunciadas nesta Resolugao.

Art, 21 - Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas
as disposigdes em conirdrio.

Brasilio-DF, 2 de agosto de 2000

Edson de Cliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretaric Geral

Resolugao CFM N.° 1598/2000
Publicade em D.O.U. de 18/08/2000
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ATESTADO MEDICO: NORMATIZACAO
CFM*
EMENTA - Normatiza a emisséo de Atestados e dd outras providéncias.

Palavras-chave: atestado médico, normatizagdo, ato médico, auterizagao, pedido
do paciente

MEDICAL CERTIFICATE: STANDARDIZATION

Key words: medical certificate, standarization, medical act, patient”’s request, autho-
rization, resolution

O Conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigses conferidas pela
Lei n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n.® 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentagéo de aspectos
relacionados ao atestado médico;

CONSIDERANDO que o ser humano deve ser o principal alvo da atengdo
médica;

CONSIDERANDO o que preceitua o Lei n.° 605, de 5 de janeiro de 1949,
no paragrafo 2° de seu artigo 6°, referindo-se & comprovagao de doenga;

CONSIDERANDO o que determinc a Lei n.° 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, ocerca de licengo - para tratamento de sadde, licenga a gestante, licenga-
paternidade, licenca por acidente em servigo e licenga por motivo de doenga em
pessoa da familia;

CONSIDERANDQ o definido no Decreto n.° 3.048/99, alterado pelos
Decretos n®s 3.112/99 e 3.265/99, que aprova o Regulamento da Previdéncia So-
cial e dd outras providéncias; .

CONSIDERANDO os ortigos 38, 44, 45 e 142 do Cédigo de Etica Médica;

CONSIDERANDO que o artigo 8° do Cédigo de Etica Médica determina
gue o médico néo pode submeter-se a restrigdes ou imposigdes que possam prejudicar
a eficacia e o corregéio de seu trabalho;

CONSIDERANDO que é vedado ao médico atestar falsamente sanidade ou
atestar sem o exame direto do paciente;

CONSIDERANDO que o profissional que faltar com a verdade nos atos
médicos atestados, causando prejuizos ds empresas, ao governo ou a terceiros, esta
sujeito &s penas da lei; _

CONSIDERANDQ que as informagdes oriundas da relagdo médico-paciente
pertencem ao paciente, sendo o médico apenas o seu fiel depositario;

* Conseltho Federal de Medicina
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CONSIDERANDO que o ordenomento juridico nacional prevé situagdes
excludentes do segredo profissional;

CONSIDERANDOQO que somente os médicos e odontélogos tém a prerrogativa
de diagnosticar enfermidades e emitir os correspondentes atestados;

CONSIDERANDO ser indispensavel ao médico identificar o paciente ao
qual assiste;

CONSIDERANDO as Resolugdes CFM n°s 982/79, 1.484/97 e 1.548/99
e resolucdes dos Conselhos Regionais de Medicina dos estados de Goids, Amazonas,
Alagoas, Rio de Janeiro, Sao Paulo, Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Bahia e
Distrito Federal;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessdo Plendaria de
13.12.2002,

RESOLVE:

Ar. 1° O atestodo médico & parte integrante do ato médico, sendo seu
fornecimento direito inaliendvel do paciente, ndo podendo importar em qualquer
majoragdo de honordrios.

Ar. 2° Ao fornecer o atestado, deverd o médico registrar em ficha prépria
efou prontudrio médico os dados dos exomes e tratamentos realizodos, de moneira
que possa otender ds pesguisas de informogdes dos médicos peritos das empresas ou
dos érgdos publicos da Previdéncia Sociol e da Justiga.

Ant. 3° Na elabora¢@o do otestado médico, o médico assistente observard
o0s seguintes procedimentos:

a. especificar o tempo concedido de dispensa a atividade, necessdrio para
a completa recuperagdo do paciente;

b. estabelecer o diagnéstico, quando expressamente auterizado pelo paciente;

c. registrar os dados de maneira legivel;

d. identificar-se como emissor, mediante assinatura e carimbo ou ndmero
de registro no Conselho Regional de Medicina,

Art. 4° £ obrigatéria, aos médicos, a exigéncia de prova de identidade aos
interessados na obtengdo de atestados de qualquer natureza envolvendo assuntos de
salde ou doenga.

§ 1° Em casc de menor ou interdito, a prova de identidade deverda ser
exigida de seu responsdvel legal.

§ 2° Os principais dodos da prova de identidade deverdo obrigatoriomente
constar dos referidos atestados.

Art. 5° Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagnéstico
codificado ou ndo quando por justa causa, exercicio de dever legal, solicitogdo do
prdprio paciente ou de seu representante legal.

Paragrafo Onico - No caso da solicitagdo de colocagiio de diagnéstico,
codificado ou néo, ser feita pelo préprio paciente ou seu representante legal, esta
concorddncia deverd estar expressa no atestado.
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Art, 6° Somente aos médicos e aos odontélogos, estes no estrito Gmbito de
sua profissdo, é facultada a prerrogativa do fornecimento de atestado de afastamento
do trabalho.

§ 1° Os médicos somente devem aceitar atestados para avaliagGo de
afastamento de otividades quando emitidos por médicos habilitados e inscritos no
Conselho Regional de Medicina, cu de edontélegos, nos termos do coput do artigo.

§ 2° O médico poderd valer-se, se julgar necessario, de opinides de outros
profissionais afetos é questéo para exarar o seu atestade.

§ 3° O otestado médico goza da presungdo de veracidade, devendo ser
acatado por quem de direito, salvo se houver divergéncia de entendimento por médico
da instituiggo ou perito.

§ 4° Em caso de indicio de falsidade no atestado, detectado por médico em
fungdo pericial, este se obriga a representar ao Conselho Regional de Medicina de
sua jurisdi¢ao.

Art. 7° O determinado por esta resolugdo vale, no que couber, para o
fornecimento de atestados de sanidade em suas diversas finalidades.

Art. 8° Revogam-se as Resolugdes CFM n®s, 982/79, 1.484/97 e 1.548/99,
e as demais disposi¢des em contrério.

Art. 9° Esta resolugéo entra em vigor na data de sua publicagédo

Brasilia, 13 de dezembro de 2002

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio Geral

Resoluggo CFM N.° 1658/2002
Publicada em D.C.U. de 20/12/2002
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REGULAMENTO PARA AS COMISSOES DE ETICA MEDICA
CFMm*

EMENTA - Normuos de organizagdo, funcionamento e eleigfio, competéncias das
Comissdes de Efica Médica dos estabelecimentos de sadde.

Palavras-chave: regulamento, comissdo de ética, ética hospitalar, normas
REGULATION FOR MEDICAL ETHICS COMMITTEES

Key words: regulation, ethics committees, hospitala ethics, medical ethics, resolution,
fimit of action

Q Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pelo
Lei n.° 3.268, de 30 de sefembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n.° 44.045,
de 19 de jutho de 1958 e,

CONSIDERANDO a Lei n.° 3.268/57, referente & competéncia dos
Conselhos Regionais e Federal de Medicina de zelar e trabalhar por todos os meios
aos seus alconces pelo perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestigio e bom
conceito da profissdo e dos que a exergam legalmente;

CONSIDERANDO a necessidade de, entre outras finalidades, descentralizar
os procedimentos relativos & apuragdo de possiveis infragoes éticas;

CONSIDERANDO que os integrantes das Comissdes de Etica Médico eleitos
na forma estabelecida nesta resolugdo devem desempenhar suas fungdes em caréter
honorifico e prestar servigos de relevéncia cos Conselhos Regionais de sua jurisdigdo;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os critérios de criago,
elei¢do, competéncia, funcionamento e organizaogéo das Comissdes de Etica Médica
em todo o territério nacional;

CONSIDERANDO a Resolugiio CFM n.° 1.481/97, que estabelece diretrizes
para os Regimentos Internos dos Corpos Clinicos;

CONSIDERANDO que os principios aplicados aos médicos sao tombém
aplicaveis as organizagdes de assisténcia médica;

CONSIDERANDO as diversas resolugdes sobre o tema editadas por todos
os Conselhos Regionais;

CONSIDERANDQ, finalmente, o decidido na Sessdo Plendria de 11 de
dezembro de 2002,

RESOLVE:

Art. 1° Todos os estabelecimentos de assisténcia & sadde e outras pessoas
juridicas que se exergam a Medicing, ou sob cuja égide se exergo a Medicina em todo

* Conselho Federal de Medicina
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o ferritério nacional, devem eleger, entre os membros d? seu Corpo Clinico, conforme
previsto nos seus Regimentos internos, Comissées de Etica Médica nos termos desta
resolugdo.

Paragrofo Unico Compete o diretor clinico encaminhar oo Conselho Re-
gional de sua jurisdigéio o ata da eleigio da Comissdo de Etica Médica.

Art. 2° Adotar o Regulamento das Comissées de Etica anexo, parte integrante
da presente resolugdo.

Art. 3° Revoga-se a Resolugio CFM n.° 1.215/85 e demais disposicbes
em contrdrio.

Art. 4° a presente resolucdo entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia, 11 de dezembro de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario Geral

Resolu¢do CFM N.° 1657/2002
Publicada em D.O.U. de 20/12/2002

Anexo da Resolu¢ao CFM n.° 1.657/2002,
de 11 de dezembro dg 2002
REGULAMENTO DAS COMISSOES DE ETICA

Capitulo | - Das defini¢ées

Art. 1° As Comissées de Etico Médica (CEM) constituem, por delegagdo do
Conselho Regional de Medicina, uma atividade das instituicées médicas, estando a ele
vinculadas. Tém fungdes sindicantes, educativas e fiscalizadoras do desempenho ético
da Medicina em sua drea de abrangéncia.

Art. 2° As Comissdes de Etica so vinculadas ao Conselho Regional de
Medicina e devem manter a sua avtonomio em relag@o ds instituigdes onde atuam,
ndo podendo ter qualquer vinculago ou subordinagdo & diregéo do estabeleciments.

Pardgrafo Onico Cabe ao diretor técnico prover as condi¢ées necessdrias
ao trabalho da Comissdo de Etica.

Capitulo 11 - Da composigao, organizacao e estrutura
Art. 3° As Comissées de Etica serdo compostas por 1 (um) presidente, 1

{um) secretdrio e demais membros efetivos e suplentes.
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Art. 4° As Comissdes de Etica Médica seréo instaladas nos termos do artigo
1° deste Regulamento, obedecendo aos seguintes critérias de proporcionalidode:

a. Nas instituigoes com até 15 médicos ndo haverd a obrigatoriedode de
constituigdo de Comissdo de Etica;

b. Na instituigdo que possuir de 16 (dezesseis) a 99 (novenia e nove)
médicos, a Comiss@o de Etica Médica deveré ser composta por 3 {trés) membros
efetivos e igual nimero de suplentes;

¢. Na instituigao que possuir de 100 (cem) a 299 {duzentos e noventa e
nove) médicos, a Comisséio de Etica Médico deverd ser composta por 4 {gquotro)
membros efetivos e igual nimero de suplentes;

d. Na insfituicdo que possuir de 300 (trezentos) a 999 {novecentos e noventa
e nove)] médicos, a Comissdo deverd ser composta por 6 (seis) membros efetivos e
igual nimero de suplentes;

e. Na instituigdo que possuir um nimero igual ou superior a 1,000 {mil)
médicos, a Comissao de Etica deverd ser composta por 8 (oito) membros efetivos e 8
{oito) suplentes;

f. Nas diversas unidodes médicas da mesma entidode mantenedora
localizadas no mesmo municipio onde atuem, onde cada uma possua menos de 10
{dez) médicos, é permitida a constituigdo de Comissao de Etica Médica representativa
do conjunto das referidas unidades, obedecendo-se as disposicdes acima quanto é
proporcionglidade.

Art. 5° Nao poderdo integrar as Comissées de Efica Médica os médicos que
exercerem cargos de diregGo técnica, clinica ou administrativa da instituicdo e os que
ndo estejam guites com o Conselho Regional de Medicina.

Pardgrafo unico - Quando investidos nas fungdes acima apds terem sido
eleitos, os membros efetivos serdo substituidos pelos suplentes.

Art. 6° O mandato das Comissdes de Etica serd de 30 (trinta) meses.

Art. 7° Nos casos de afastamento definitivo ou tempordrio de um de seus
membros efetives, a Comisséo procederé a convocagio do suplente respeitando a ordem
de votagao pora a vaga ocorrida, pelo tempo que perdurar o afastamente, devendo
oficiar tal decisfo ao Conselho Regional de Medicina imediatamente apds o feito.

Pardgrafo Onico Se o membro da CEM deixar de fozer parte do Corpo
Clinico do estabelecimento de salde respectivo, o seu mandaoto cessard
automaticamente.

Art. 8° Nos casos de vacéincia do cargo de presidente ou de secretdario, far-
se-& nova escolha, pelos membros efetivos, para o cumprimento do restante do
mandato,

Art. 9° Quando ocorrer vacdncia em metade ou mais dos cargos da
Comissdio de Etica, serd convocada nova eleigdo para preenchimento dos cargos
vagos de membros efetivos ou suplentes.

Capitulo Il - Da competéncia

Art. 10 Compete as Comissdes de Etica:
a. Supervisionar, orientar e fiscalizar, em sua drea de atuagdo, o exercicio
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da atividade médica, atentando para que as condigées de trabalho do médico, bem
como sua liberdade, iniciativa e qualidode do atendimento oferecido aos pacientes,
respeitem os preceitos éticos e legais;

b. Comunicar ae Conselho Regional de Medicina quaisquer indicios de
infrag@o & lei ou dispositivos éticos vigentes;

¢. Comunicar ao Censelho Regional de Medicina o exercicio ilegal da
profisséo;

d. Comunicar ao Conselho Regional de Medicina as irregularidades nao
corrigidas dentro dos prazos estipulados;

e. Comunicar ao Conselho Regional de Medicina praticas médicas
desnecessdrias e atos médicos ilicitos, bem como adotar medidas para combater o
ma prética médica;

f. Instaurar sindic@ncia, instrui-la e formular relatério circunstanciado acerca
do problema, encaminhando-o ao Conselhe Regional de Medicina, sem emitir juizo;

g. Verificar se a instituigdo onde atua estd regularmente inscrita no Conselho
Regional de Medicina e em dia com as suas obrigacées;

h. Colaborar com o Conselho Regional de Medicina na tarefa de educar,
discutir, divulgar e orientar sobre temas relativos & Etica Médica;

i. Elaborar e encaminhar ao Conselho Regional Medicina relatério sobre as
afividodes desenvelvidas na instituigdo onde atua;

i. Atender as convocagdes do Conselho Regional de Medicing;

k. Manter atualizado o cadastro dos médicos que trabalham na instituigdo
onde atug;

|. Fornecer subsidios & Dire¢ao da instituicdo onde funciona, visando &
melhoria das condigdes de trabalho e da assisténcia médica;

m. Atuar preventivamente, conscientizando o Corpo Clinico da instituigdo
onde funciona quanto as normas legais que disciplinam o seu comportamente ético;

n. Promover a divulgagdo eficoz e permanente das normas complementares
emanadas dos érgdos e autoridades competentes;

0. Encaminhar aos Conselhos fiscalizadores das outras profissdes da darea
de saide que atuem na instituigdo representagdes sobre indicios de infragdo aos seus
respectivos Cédigos de Ftica;

p. Colaborar com os érgé&os piblicos e outras entidades de profissionais de
satde em tarefas relacionadas com o exercicio profissional;

q. Orientar o publico usudrio da instituigdo de sadde onde atua sobre questdes
referentes & Etica Médica.

Art. 11 Compete aos membros da Comisséo de Etica:

a. Eleger o presidente e secretério;

b. Comparecer a todas as reunides da Comiss@o de Etica Médica, discutindo
e votando as matérias em pauta;

c. Desenvolver as atribuigées conferidas & Comisséo de Etica Médica
previstas nesta resolugdo;

d. Garantir o exercicio do amplo direito de defesa dqueles que vierem o
responder sindicancias.
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Art. 12 Compete ao presidente do Comisséo de Etica:

o. Representar a Comissdo de Etica Médica perante as instéincias superiores,
inclusive no Conselho Regional de Medicing; )

b. Convocar as reunides ordindrias e extraordindrias da Comissdo de Etica
Médica;

. Convocar o secretdrio para substitui-lo em seus impedimentos ocasionais;

) d. Solicitar a participagdo dos membros suplentes nos trabalhos da Comissao
de Etica Médica, sempre que necessério;

e. Encaminhar ao Conselho Regional de Medicina as sindicancias
devidamente apuradas pela Comisséo de Etica Médica;

f. Nomear membros sindicantes para convocar e realizar audiéncias, analisar
documentos e elaborar relatério @ Comisséo de Etica Médica quando da apuragao de
sindic@ncias.

Art. 13 Compete ao secretério da Comissdo de Etica Médica:

a. Substituir o presidente em seus impedimentos eventuais;

b. Colaborar com o presidente nos trabalhos atribuidos & Comisséo de Etica
Médica; )

c. Secrefariar as reunides ordindrios e extraordindrias da Comissdo de Etica
Meédica;

. d. Lavrar atas, editais, cartas, oficios e relatérios relativos & Comissao de
Etica Médica;

e. Manter em arquivo préprio os documentos relatives @ Comissdo de Etica

Médica. ‘

Capitulo IV - Das eleigdes

Art. 14 A escolha dos membros das CEMs serd feita mediante eleiggo direfa,
dela participando os médicos que compdem o Corpo Clinico do estabelecimento,
conforme previsto no Regimento Interno do Corpo Clinico, inscritos na condigéo de
médico em situagdo regular com o Conselho Regional de Medicing, ressalvado o
determinado no artigo 9° do presente Regulamento.

Art. 15 A convocagdo da elei¢io serd feita pelo diretor clinico, por Edital a
ser divulgado no estabelecimento no periodo de 30 (frinta) dias antes da eleigao.

Art. 16 Os candidatos & CEM deverdo se inscrever individualmente, junto
ao diretor clinico do estabelecimento, com o antecedéncia minima de 15 (quinze)
dias da data da eleigbo.

Art. 17 Os nomes dos candidatos inscritos serdo divulgados no
estabelecimento em que ocorrera a eleigdo, pelo diretor clinico, por ordem alfabética,
durante o periodo minimo de uma semana.

Art. 18 QO diretor clinico designard uma Comissdo Eleitoral com o
competéncia de organizar, dirigir e supervisionar todo o processo eleitoral, de acordo
com as normas do Conselho Regional de Medicina.

Paragrafo Onico: Os integrantes da Comisséio Eleiteral ndo podem ser
candidatos & Comissdo de Etica.
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Art. 19 A Comissdo de Etica Médica serd composta pelos candidatos que
obtiverem o maior nimero de votos, de acordo com o nimero previsto para a sua
composigdo.

Pardgrafo dnico — Quando ocorrer empate entre os candidatos votados,
influindo na escolha dos membros efetivos ou suplentes, seré considerado eleito o
mais antigo no Corpo Clinico. Persistindo 0 empate, serd considerado eleito o que
tiver maior tempo de inscrigdo no Conselho Regional de Medicino daquela jurisdigéo.

Art. 20 A apuragdo serd realizada imediatamente apés o encerramento da
votagdo, pela Comissdo Eleitoral, podendo ser assistida por todos os inferessados.

Art. 21 O resultado da eleicdo serd lavrado em ata que deverd ser
encominhada ao Conselho Regional de Medicina para homologagao, e a quem com-
pete dirimir dOvidas ndo resolvidas pela Comissdo Eleitoral,

Art. 22 Os protestos e recursos contra qualquer fato relative ao processo
eleitoral deverdo ser formalizados, por escrito, dentro de, no méximo, 48 [quarenta
e oito) horas apés as eleigdes, e encaminhodos em primeira insténcia & Comisséo
Eleitoral e em segunda insténcia ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 23 Homologados os resultados, os membros eleitos serdo empossados
pelo Conselho Regional de Medicina.

Capitule V - Do funcionamenteo

Art. 24 As Comissdes de Etica deverdo estabelecer seu calendério de
reunides ordindrics, e reunir-se de forma extraordindria quando selicitadas.

Art. 25 Os atos da CEM relacionades com a fiscalizagdo ou sindicéncias
teréio cardter sigiloso.

Art. 26 Todas as deliberagges da Comissdo de Etica dar-se-o por maiorio
simples, sendo prerrogativa do presidente o “voto de Minerva” em caso de empate.

Art. 27 As sindicancias instauradas pelas Comissées de Efica obedeceréio
aos preceitos contidos nesto resolugdo.

Art. 28 A sindicdncio serd instaurada mediante:

a. Dendncia por escrito, devidamente identificada e, se possivel,
fundomentada;

b. Denuncia, por escrito, do diretor clinico ou diretor técnico;

c. Deliberacdo da prépria Comisséo de Etica Médica;

d. Solicitagao da Delegacia Regional, Seccional ou Representagéio;

e. Determinagdo do Conselho Regional de Medicina.

Art. 29 Aberta a sindicancia, o Comissao de Etica Médica informard o fato
aos envelvidos, convocando-os, se for o caso, para esclarecimentos ou solicitando-
Ihes, no prazo de 7 (sete) dias Uteis o partir do recebimento do aviso, manifestagéo
por escrito.

Art. 30 Todos os documentos refacionados com os fatos, quais sejam, copias
dos prontuérios, dos fichas clinicas, das ordens de servigo e outros que possam colaborar
ne deslinde da questdo, deveréo ser apensados & sindicdncia quando for decidido
envia-la ao Conselheo Regional de Medicina.
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Paragrafo dnico O acesso a estes documentos e aos autos é facultado
somente as partes e & Comissdo de Etica Médica,

Art. 31 O presidente da Comissdo de Etica Médica nomeard um membro
sindicante para convocar e realizar audiéncias, analisar documentos e elaborar relatério
& Comisséo. )

Art. 32 Finda a coleta de informagdes, a Comissdio de Etica Médica reunir-
se-a para analisar e emitir relatério conclusivo, sem emitir juizo.

Parégrafo tnico Caso necessario, a Comisséio de Etica Médica poderd solicitor
novas diligéncias para melhor elucidacdo do(s) fata(s).

Art. 33 Evidenciada a existéncia de indicios de infragéo ética, a sindicancia
deverd ser encaminhada ao Conselho Regional de Medicina, para a competente
tramitagdo.

Art. 34 Em cosos de menor gravidade e que ndo tenham acarretado danos
para terceiros, a Comisséio de Ftica Médica poderé procurar a conciliagéo entre as
partes envolvidas “ad referendum” do Plendrio do Consetho Regional de Medicina.

§ 1° Caso haja conciliagéio, a Comisséo lavrara tal fato em ata especifica.

§ 2° Nao havendo a conciliagdo de que trata o caput do artigo, a sindicéncia
sequird seu trdmite normal com o envio do relatério circunstanciado ao Canselho
Regional de Medicina.

Art. 35 Se houver alguma dendncia envolvende um membro da Comissdo
de Etica Médica, o mesmo deveré ofastar-se da Comisséo enquanto durar a sindicéncia
em questdo.

Capitulo VI - Das disposigdes finais

Art. 36 As determinagdes deste Regulamento terdo efeito a partir da
publicagdo da presente resolugdo.

Paragrafo 1° As normas do presente Regulomento referentes s eleigdes e
mandatos das Comissées de Etica Médica somente produzirdo seus efeitos a partir das
eleigdes, conforme paragrafe Unico do artigo 15.

Parégrafo 1° As CEMs jd instaladas terdo o prazo de 6 (seis) meses para se
adequarem & presente regulamentagdo.

Art. 37 Os casos omissos serdo decididos pelo Conselho Regional de Medicina
da jurisdigdo.

Art. 38 Caberd ao Conselho Regionol de Medicina divulgaor a existéncia de
Comisséo de Etica dentro da instituicao.
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NORMAS PARA ESTABELECIMENTO DE ASSISTENCIA
MEDICA E A RELAGAO COM ESTUDANTES DE MEDICINA
PROCEDENTES DE UNIVERSIDADES ESTRANGEIRAS

CFM*

EMENTA - Estabelece normas de comportamento @ serem adotadas pelos
estabelecimentos de assisténcia médica, em relag@io o estudantes de Medicina oriundos
de universidades estrangeiros.

Palavras-chave: assisténcia médica, estudante de medicina, estudante estrangeiro,
curso no exterior, reavaliag@o de diploma

NORMS FOR THE ESTABLISHMENT OF MEDICAL
ASSISTANCE AND THE RELATIONSHIP WITH MEDICAL
STUDENTS COMING FROM FOREIGN UNIVERSITIES

Key words: medical students, foreign universities, norms, universities hospitals

O Conselho Federal de Medicina, no use das atribuigdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n® 44,045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que cabe aos Conselhos de Medicina trabalhar, por todos
os meios 0o seu alcance, e velar pelo perfeito desempenho ético da Medicine e pelo
prestigio e bom conceito da profissGo e dos que a exercem legalmente;

CONSIDERANDQ o entendimento exarado no Parecer CFM n® 1.856/92,
que estabelece responsabilidade aos diretores técnicos ou clinicos por problemas
decorrentes de atuogfio de acodémicos;

CONSIDERANDO as Resolucdes CFM n®s. 1.615/2001 e 1.630/2001,
que normatizam a presenga do médico estrangeire em territério nacional;

CONSIDERANDO a Resolugaio n® 9/83, do Conselho Federal de Educagéo,
que regulomenta o internato dos cursos de Medicina no Brasil, e a inexisténcia de
legislagdo especifica, no Brasil, para a regulamentagéio do infernato de estudantes de
Medicina de universidades estrangeiras;

CONSIDERANDOQ os riscos a que s@io submetidos os pacientes expostos a
alunos de universidades estrangeiras, em estdgios e internatos mantidos por convénios
estabelecidos com entidades privadas, filantrépicas ou piblicas;

CONSIDERANDO o disposto no item f do pardgrafe 1° do artigo 2° do
regulamento a que se refere & Lei n® 3.268/57, aprovado pelo Decreto n® 44.045/58,
que exige a prova de revalida¢do do diploma quando o médico tiver sido formado
por faculdade estrangeira;

* Conselho Federal de Medicina
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CONSIDERANDO o tear do Parecer CFM n® 16, aprovado em 12 de junho
de 1997, que analisa a revalidagdo e reconhecimento de diplomas, certificados,
titulos e graus expedidos no exterior & luz da legislagéo brasileira vigente;

CONSIDERANDO as resolugdes baixadas pelos Conselhos Regionais de
Medicina dos estados de Goidas e Mato Grosso, que tratam do mesmo assunto;

CONSIDERANDO que a isclada realizaggo de estdgio ou infernato do curso
de Medicina ndo evidencia reconhecimento para a total formagao basica e geral do
estudante de Medicing;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido na Sessdo Plenaria de 6 de
novembro de 2002,

RESOLVE:

Art. 1° - E vedado aos membros dos Corpos Clinicos dos estabelecimentos
de assisténcia médica participar da execugiio, direta ou indireta, de convénios ou
quaisquer outros termos obrigacionais, para a realizogfio de estdgios ou internatos,
destinados a alunos oriundos de faculdodes/cursos de Medicina de outros paises,
junto a instituigdes de satde privadas, filantrépicas ou pdblicas.

Paragrafo Onico — Excetua-se do mandamento disposto no coput do artigo
os membros dos Corpos Clinicos de hospitais universitarios, quando da vigéncia de
acordo oficiol celebrado entre as universidades.

Art. 2° . A responsabilidade pela observéincia desta norma cabe
solidariamente aos diretores clinico e técnico das instituigbes.

Art. 3° - A realizagdo de estdgio ou internato do curse de Medicinag por
alunos de faculdades de Medicina estrangeiras néo dispensa a posterior convalidagao
do diploma por universidade poblica, nos termos da lei.

Art. 4° - Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicaggo.

Art. 5° - Revogam-se as disposi¢des em contrério.

Brasilia-DF, 6 de novembro de 2002,

£dson de Qliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio Geral

Resolu¢ao CFM n°® 1.649/2002
Publicado no D.O.U. de 02/12/02
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CIRURGIA CRANIO-MAXILO-FACIAL
CFm*

EMENTA - Altera o nome da dreo de atuagéo “cirurgia buco-maxilo-facial” para
"“cirurgia crénio-maxilo-facial”, e impée cos médicos que nela atuam a obediéncia
ao disposte na Resolugao CFM n® 1.536/98.

Palavras-chave: cirurgia buco-maxilo-facial, resolugao, mudango de denominagao,
modificagdo de nome, ato médico

CRANIOMAXILLOFACIAL SURGERY

Key words: buccomaxillofacial surgery, resclution, change of name, new name

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n® 44,045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO gue o terminologia “cirurgia buco-maxilo-facial” esté
consagrada como atividade de odontélogos especialistas na areq;

CONSIDERANDO que os médicos que atuam nesta Grea especifica devem
ter outra terminologia pora definir a respectiva érea de atuagdio;

CONSIDERANDC a Resoluggo CFM n® 1.536/98 e todos os seus
considerandos, frute de acordo entre © Conselho Federal de Odontologia e o Conselho
Federa! de Medicina;

CONSIDERANDO a nomenclotura j& adotoda nas especialidades médicas
que atuam nesta dreo;

CONSIDERANDO o decidido na Sessdio Plendria do Conselho Federal de
Medicina, de 14 de fevereiro de 2003,

RESOLVE:

Art. 1° - Modificar a denominagéo de drea de atuagdo “cirurgia buco-
maxilo-facial”, pertencente s especialidades de cirurgio de cabega e pescogo, cirurgia
plastico e otorrinolaringologio, para “cirurgio cranio-maxilo-facial”.

Art. 2° - Alterar os itens B, 12 e 41 do Anexo |l da Resolugdo CFM 1.634/02,
de 11/4/2002, adotando a nomenclatura prevista no artigo 1°.

* Conselho Federal de Medicina
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Art. 3° . Os médicos que atuam na drea de cirurgia crénio-maxilo-facial
obedecerdo as normas contidas na Resolugdo CFM n® 1.536/98.
Art. 4° - Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia-DF, 14 de fevereiro de 2003.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio Geral

——

Resolugdo CFM n° 1.659/2003
Publicado no D.O.U. de 07/03/003

Transplante negado

de as empresas de seguro-sadde custearem transplantes de érgdos. Segundo o
entendimento vencedor da Turma, ndo hé — ainda que se deva, em principio, dar
interpretagao favoravel ao adquirente de plano de saide — como se impor
responsabilidade por cobertura que tenha sido excluido do contrato por cldusula
expressa e de fécil verificaggo.

1
|
ATerceira Turma do STJ concluiv julgamento em que se discutia a obrigagdo |
|

Transcrito do Jornal do Estade
12/05/2003 |
S
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PARECERES

CIRURGIA BUCO-MAXILO-FACIAL
Antdnio Gongalves Pinheiro®

EMENTA - A Resolugto CFM n.° 1.536/98 define situagdes do exercicio da cirurgia
buco-maxilo-facial por médicos e/ou odontdlogos. Frente ao risco de vida do paciente
néio pode haver delimitagfo de competéncia para o atendimento necessério.

Palavras-chave: odontologia, cirurgia facial, cirurgia odontolégica, responsabilidade,
ato edontolégico, ato médico

BUCCOMAXILLARYFACIAL SURGERY

Key words: dentistry, buccomaxillaryfacial surgery, odontologic surgery, dentist,
resolytion

EXPOSIGAO

O Sr. presidente do CRM-AC, Dr. R. F. C., solicita posicionamento do CFM
em virtude de questionamento sobre a Resolugdo CFM n.° 1.536/98, que trata do

exercicio da cirurgia buco-maxilo-facial, advindo de médicos do Pronto-Socorro de
Rio Branco-AC.
Enumera quatro questoes:

1- Como no caso do Acre, inexistindo médicos especialistas em cirurgias de
cabega e pescogo e sendo determinante o intervengdo destes profissionais no
atendimento ao paciente politraumatizade com dano manifesto em trauma que afetou
drea buce-maxilo-facial, pode ¢ paciente ser encaminhado ao arurglcuo -dentista
especialista nesta dreq, para o ato cirdrgico?

2- Apbs este encaminhamento, o cirurgido dentista assume o
responsabilidade pelo paciente?

3- Ou o médico plantonista {cirurgido geral), mesmo sem conhecimento
técnico nesto drea, tem obrigagdo de exercer a chefia da equipe cirdrgica?

4- Caso excluida o responsabilidade do médico e ocorrendo dbito nesta
circunsténcia, aplica-se ao caso o disposto no artigo 5° da Resoluggo?

Anexa ata da reunido do CRM-AC com os anestesistas de Rio Branco, onde
se decidiu:

- As cirurgias de urgéncia, obrigatoriamente, deverdo ter um médico
responsavel pelo ato cirdrgico. No caso, em Rio Branco, o cirurgido de plantao.

* Conselheiro Relator Federal
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- As cirurgias eletivas ndo necessitam de médico responsavel dentro do
centro cirurgico.

Estas determinagdes motivaram manifestagdes oficiais dos cirurgides gerais
do Pronto-Socorro de Rio Branco, que de maneira unénime referem ndo ter
conhecimento da drea buco-maxilo-facial e nGo assumem a responsabilidade por oto
praticado por odontélogo neste caso.

CONCLUSAO

A Resolugdo CFM n.® 1.536/98, oriunda de reunido conjunta do Conselho
Federal de Medicina e do Conselho Federal de Qdontelogia, além da colaboragao de
sociedodes médicas com atuagéio na drea crénio-cervical, tem sido motivo de indmeros
questionamentos vindos a este plendrio, mercé da reconhecida dificuldade de se
estabelecer limites operacionais ou anatémicos.

Entendo que os questionamentos formulados pelo CRM-AC podem ser
respondidos sem a necessidade de modificar interpretagdo j@ manifesta nesta Casa,
sendo vejamos:

1- O paciente que necessitor de atendimento de urgéncia por trauma na
drea cranio-cervical deverd ser atendido, inicialmente, pelo médico de plantdo,
que constatando somente lesées da drea buco-maxilo-facial, afeto co odontélogo
{art. 4° da resolucdo), poderd transferi-lo ao mesmo. Neste caso, o odontélogo
especializado deverd ater-se & sua érea exclusiva (vedado o acesso peta via infra-
hididea). Devera o médico (cirurgido geral, no caso) centificar-se de que o paciente
néo é portador de outras lesées decorrentes do acidente (frauma) que no sejaom de
competéncia do odontélogo (neurolégicas, oftdlmicas, cuténeas,
otorrinolaringolégicas, tordcicas abdominais ou do aparelho locomotor). Também
deve fazer o atendimento inicial normal a qualquer urgéncia: garontir ventilagao,
coibir hemaorragia e iniciar analgesia, até que o anestesista e o odontélogo iniciem
seu atendimento. Claro estd que ai inclui-se o primordial procedimento da
tragueostomia, que quando necessdrio é de vital importancia e deve ser efetvado
por médico (art. 2° da resolugdo);

2- Se todos os passos acima forem seguidos e houver a constatag@o de que
s6 hé frauma o ser fratado pelo odontélogo, o paciente pode ser transferido &
responsabilidade do mesmo;

3- A chefio da equipe serd do cirurgido geral (ou outro médico-cirurgido
plasfico, oftalmo, otorrino, neurocirurgido, efc.) quando as lesdes forem de interesse
comum & medicina e & odontologic. Isto quer dizer que devem ser rigorosamente
avaliados os pacientes politraumatizados {conforme acima frisado). No caso de outras
lesdes, um paciente com desequilibric hemodindmico decorrente do acidente ou
comprovadamente com antecedente clinico importante, deve haver a continuidade
do atendimento médico;

4- Raciocinando ainda na 4rea de atendimento de urgéncia,
comprovadamente ndo havendo lesdes comuns & medicina e & odontologia e apenas
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o odontélogo esteja prestando o atendimento, nos casos de dbito deve aplicar-se o
contido no art. 5° da resolugao.

Apés estas respostas oos questionamentos do CRM-AC, julgo importante
fazer observagdes que taivez venham o colaborar pora o desempenho da ardua
miss&o dos colegas que trabalhom na drea de urgéncia de Pronto-Socorro.

O alve da atuagho dos que trabalham na drea de sadde (particularmente
os médicos, no caso} é o paciente como um todo. Nao se pode, neste momento,
dividi-lo em éreas de otuagdo em relagéo & manutengdo da vido. Todos os esforgos e
conhecimentos devemn ser usados com rapidez e precisdo para o sev bem. Porisse,
os hospitais que possuem Pronto-Socorro sdo obrigados a manter equipes (previstas
na resolugdo) por tempo integral e sob responsabilidade do diretor técnico. Assim
sendo, a qualquer momento, inclusive em transoperatério, qualguer membro da equipe
poderd ser acionade para comparecer e colaborar em ato cirGrgico (executado por
outro médico ou odontélogo). Este foi o motivo de consulta feita a este CFM (5.115/95)
em que um anestesiologista preocupava-se com a possibilidade de ocorrer, no centro
cirdrgico, situagdes que demandem traqueostomia, dissecgdo venosa ou massagem
cardiaca, em pacientes ali atendidos sé pelo odontéloge. Claro estd que o
anestesiologista estaria ocupado com a manutengéo de outras condigdes do paciente.
Nesta circunsténcia, deve ser garantida a presenca imediata de um médico apto a
realizar os procedimentos citados. Esta foi o resposta da cons. Regina Porizi Carvalho.

Em muitas localidades do pais tem sido dificil o relacionamento de médicos
e odontélogos acerca da observag@o da Resoluggo CFM n.® 1.536/98. No entanto,
ambos devem ter sempre em mente que o paciente ndo pode ser prejudicado em
virtude de qualquer divergéncia de entendimento. Frente ao risco de vida do paciente
os atendimentos devem ser imediatos, precisos, multidisciplinares - se necesséric - e
sem qualguer delimitago {vide os cursos de ATLS coda vez mais concorridos por todo
o pais), visondo sempre ao bem do paciente.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 29 de agosto de 2002.

Anténio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 3714/2002
Parecer CFM N.° 47/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plenaria de 11/09/2002
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PROIBIDO O REGISTRO DE EMPRESAS DE “CARTOES DE
DESCONTOS” NO CRM

Antdnio Gongalves Pinheiro*

EMENTA - Os Conselhos Regionais de Medicina ndo devem registrar empresas de
cartdes de desconto em seus cadastros de pessoas juridicas. A Medicina ndo pode ser
exercida como comércio e a oferta publica de descontos sobre honorérios médicos é
considerada falta ética.

Palavras-chave: cartdo de desconto, registro de empresas, medicina comercial,
honordrio médico

REGISTRATION OF DISCOUNT CARDS PROHIBITION
IN THE CRM

Key words: discount cards, professional fee, commerce, prohibition, registration
EXPOSICAO DA CONSULTA

O CRM-MG, apés receber da Dra. Livia Barros Gargdo, vice-presidente do
CFM, resposta sobre a questdo em tela, quando foi aleriado sobre porecer ja existente
da lavro do cons. Regina Parizi, volta a questionar, agora informando que gostaria
que fossern levados em consideragéio os aspectos de intermediagéo do trabalho médico
e concorréncia desleal, seu ver praticados pelos referidos cartdes de descontos.
Também alerta que sob esse entendimento, a Resolugdio CFM n® 1.626/2001
conflitoria com o Cédigo de Etica Médica.

Foi designado para emitir parecer o cons. Pedro Pablo Magalhges Chacel, que
da forma competente |& consagrada nesto Casa discorre sobre o que s@io os tois cartdes
de descontos no comércio em geral e sua larga abrangéncio mercadolégica, indo desde
pacotes turisticos até a tosa de cdes, neste meio incluindo-se o acesso o médicos e
odontdlogos. Também alerta sobre a MP 2177-44, de agoste de 2001 que altera a Lei n®
9.656/98 (Dispde sobre planos privados de assisténcia & sadde) e que explicita:

§ 19 Estd subordinada as normas e & fiscolizagGo da Agéncia Nacional de
Saide Suplementar — ANS quolquer modalidade de produto, servigo e contrato que
apresente, além da garantia de cobertura financeira de riscos de assisténcia médica,
hospitalar e odontolégica, outras caracteristicas que o diferencie de atividade
exclusivamente financeira, tais como:

b) oferecimento de rede credenciada ou referenciada”;
Dai, depreende o parecerista que a Agéncia Nacional de Saude Suplementar
deveria consideré-los como planos de satde - situagéio em que, o CFM deveria normatizar

* Conselheiro Relator de Vista CFM
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sua inscrigdo — ou, caso contrdrio, deveria proibir os médicos de filiarem-se a estes
cartées. A atuagdo do CFM dependeria, entdo, da deciso tomada pela ANS.

Apés ter respertosamente solicitado vistas & consulto, recebi como contribuigiio
do Dr. Pablo Chacel copia de documento da FENASEG, datado de 6 de setembro de
2002, destinado ao Dr. Januério Montone, em resposta & solicitagdo de contribuigdo
sobre “Empresas de Cartées de Descontos” feita pela ANS & FENASEG pelo grupo da
Cdamara de Sadde Suplementar.

O documento relata que o foco de atuagdo do produto relaciona-se ao
acesso de associados & rede de prestadores de servigos médicos, hospitalares efou
odontolégicos, mediante tabelas de pregos pré-estabelecidos e normalmente vinculadas
ou efaboradas pelos 4rgaos de classe, tais como a AMB.

Seus produtos t8m como caracteristicas:

- pagamento direto do consumidor & rede credenciado;

- inexisténcia de limite de idade ou faixo etdria;

- menos burocracio (autorizagdo prévia, por exemplo);

- inexisténcia de mensalidade ou anuidade (com algumas exce¢des);

- inexisténcia de caréncias e exclusdes de cobertura;

- inexisténcia de restrigbes & cobertura para doengos preexistentes.

Alerta, ainda, sobre a propaganda enganosa que campeia no setor, onde
muitos destes cartdes induzem o consumidor & falsa impressdo de que seus servigos
séio compardveis o planos e seguros de salde, e textualmente: “em nenhum mormento
o consumidor é alertado sobre o risco da ocorréncia de eventos de alta complexidade
e custo, o que poderd levé-lo a incorrer severas perdas financeiras ou ser forgado ao
atendimento pelo sistema publico de saide”.

Ainda em 20 de setembro de 2002, recebi correspondéncia do CFM
solicitando que fosse anexada & consulia original um nove documento do CRM-MG
sobre o assunto, & com o pedide de registro de um destes cartées.

Em recente processo-consulta cuja resposta foi aprovada neste plendario em
setembro de 2002, sobre o tema “Cartdes de descontos operados por funeraria”, de
n® 6.588/2002, tomei como base o art. 9° do CEM ~ que refere que a Medicina néo
pode, em quolquer circunstancia ou de qualquer forma, ser exercida como comércio ~
para fazer reflexd@o sobre o necessidade de os CRMs agirem contra os médicos que se
beneficiam oceitando descontos sobre o ato médico, cujas caracteristicas essencialmente
humanisticas o impedem de ser equiparado a simples comércio de objetos, onde a alta
rotatividade em busca do lucro permite “promogdes” ou “descontos”.

CONCLUSAO

Entendo que estamos frente & questdo confusa e de diversa interpretagao,
em varios aspectos. E dever institucional deste CFM decidir o caminho a ser adotado,
principalmente levando em conta o aspecto ético do assunto. Como seria de esperar,
a FENASEG defende a existéncia do cartdo no setor satde, o que sé ampliaria o
campo de aluogdo dos cartdes jé existentes, e o faz no seu papel de congregadora e
representante das seguradoras e afins.

A ANS, claramente, tem dividas sobre o assunto, tanto que consultou a
FENASEG.
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Por sua vez, a Resolugao CFM n® 1.626/2001, no seu art. 3°, paragrafo
Onico, lista as instituicdes obrigadas a inscreverem-se no codastro dos CRMs:

“d) as operadoras de planos de sadde, de medicina de grupo e de planos de
autogestdo e as seguradoras especializadas em seguro-saide;

i} empresas que comercializam em servigos na modalidade de administradoras
de atividades médicas”.

Parece ai residir uma das dividas do CRM-MG, que entendendo ser a atividade
dos cartdes de descontos de sadde uma possibilidade de intermediaggo antiética e
concorréncia desleal, recloma que a ¢citada resolugdo conflitaria com o CEM.

Assim sendo, devemos dirimir estas questdes, aclarando a interpretagdo a
ser adotada pelos CRMs:

1 — Os cartdes de descontos em salde néo tém regulamentagdo na ANS.
Portanto, ndo devem ser registrados nos CRMs. $6 podem ser cadastradas empresas
de qualguer origem que possuam regulamentagdo por érgdo oficial (no caso, a ANS),
sob a pena de abrigarmos institui¢des cuja atividade desregulamentada possa vir a
comprometer o sistema conselhal;

2 - Devemos explicitar oficialmente quais instituigdes estdo obrigadas sob o
itern *i” do art. 3°, parégrofo Onico da Resolugdo CFM n® 1.626/2001, para que
esta possibilidade possa ser entendida corretamente pelos CRMs, inclusive dizendo
que as administradoras de atividades médicas ali citadas ndo podem ser fornecedoras
de descontos sobre honordrios médicos;

3 — Deve ficar bem claro que a publicidade prometendo descontos sobre
honorarios médicos caracteriza infragfio ética pare quem a pratica ou quem dela
usufrui resultado (se médico);

4 — O Conselho Federal de Medicino deve formalizar a ANS sug
preocupacéo frente aos aspectos prejudiciais & populagdo pela FENASEG, inclusive a
falta de compromisso em relagéo & qualidade dos servigos fornecidos. E também que
o contido no enunciado da MP 2177-44, que altera a Lei n° 9.656/98 — quando diz:
“garantia de cobertura financeira de riscos de assisténcia médica” -, exclui claramente
os cartdes de descontos, que sé indicam o profissional {que aceita dar os tais descontos),
sem garantia prépria de qualquer cobertura de custos;

5 — Por fim, e considerando o acima exposto, convém possibilitar a
apresentagéo de proposta de resolucéo deste CFM sobre o assunto.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 22 de julho de 2002.

Anténio Gongalves Pinheiro
Relator de Vista

Processo-Consulta CFM N.° 2930/2002
Parecer CFM N.° 53/2002

Parecer Aprovado

Sessao Plenaria de 06/11/2002
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TERAPEUTA HOLISTICO E DE MEDICINA ALTERNATIVA

Luiz Salvador de Miranda Sa Jdnior*

EMENTA - Fazer diagndsticos de enfermidades ou prescrever tratamento sem ser
médico configura charlatanismo, curandeirismo ou exercicio ilegal da Medicina.

Palavras-chave: terapia holistica, medicina alternativa, charlatanismo, ato médico,
exercicio ilegal

HOLISTIC THERAPY AND ALTERNATIVE MEDICINE

Key words: holistic therapy, olternative therapy, charlatanism

HISTORICO

O interessado contactou o Conselho Federal de Medicina expressando sua
preccupagdo com o movimento denominade “teropeutas holisticos”, que, a pretexto
de praticar procedimentos curativos milernarmente consagrados e ndo contidos em
atividades privativas de alguma profiss@o, burlam as normas legais vigentes e afrontam
o exercicio da profissdo médica.

Solicita que sejam tomadas as providéncias necessdrias.

ANALISE

As expressdes “terapéutica holistica”, “medicina alternativa” e outras
semelhantes ou andlogas encobrem o claro propésite de invadir o terreno médico e
substituir o trabalho dos que exercem legalmente a Medicina. Em primeiro lugar,
deve-se considerar que o terapéutica, qualquer que sejo, pressupde prévio diagndstico
de uma enfermidade, uma condigdo mérbida que afete uma pessoa, que deve ser
tratada. As terapéuticas, todas e qualquer uma, sempre estdo destinadas o tratar
alguém donosamente afetado por uma condicio que possa ser genericarmente
denominada como enfermidade, doenga, condigdo patolédgica, entidade clinica ou
algo semelhante. E diagnosticar estas condigdes clinicas é trabalho médico. Indicar
procedimentos terapéuficos para uma pessoa enferma, também,

CONCLUSAO

Como se v&, & impossivel trotar uma enfermidade que ndo tenha sido
previamente diagnosticada. E diagnosticar enfermidades é atividade privativa dos

* Consefheiro Relator Federol
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médicos. De tal modo que a administragéo de qualguer procedimento técnico ou
terapéutico para tratar um enfermo, sem que tenha havido diagnéstico médico e
indicagdo por médico, ultrapassa as fronteiras da area de trabalho médico e configura
exercicio ilegal da Medicing, pratica de charlatanismo ou curandeirismo. E estes delitos
devem ser incluidos na é@rea de atividade das autoridades policiais, para onde devem
ser denunciados tais mal feitos.

Este é o parecer, S.M.J.
Brasilia, 29 de novembro de 2001.

Luiz Solvador de Miranda 54 Junior
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.°
Parecer CFM N.° 566/2001
Porecer Aprovado

Sessdo Plendria de 09/01/2002

SUMARIOS POR AUTORES E ASSUNTOS

Procure em “Arquivos” Suplemento |. Dez./97 todos os
numeros de 1984/1997, ou no nimere de Out./Dez. de cada ano
seguinte.
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ADMINISTRAGAO VENOSA DE DROGAS

OCliveiros Guanais de Aguiar*

EMENTA - O Conselho Federal de Medicina deve valer-se do assessoramento de
Camaras Técnicas para colaborar no elucidagéo e regulamentagio de assuntos
pertinentes as especialidades para que foram criadas.

Palavras-chave: ato médico, enfermeiro, anestesia, sedagéo venosa, procedimento
anestésico, anestesiologio, coméra técnica

ENDOVENOUS ADMINISTRATION OF DRUGS

Key words: medical act, nurse, anesthesia, endovenous sedation

APRESENTAGAO

A Sociedade Brasileira de Anestesiologia encominhou a este Conselho, com
pedido de parecer, arrozoade acerca da administrogdo venoso de agentes
potencialmente comprometedores de fungdes vitais do paciente. Sdo citados, como
exemplo, o midazolan (7,5 mg por via venosa) e a associagéo de outras drogas, tais
como opibides, butirofenomas, cetamina e hipnéticos, que podem acarretar uma
potencializagéo de efeitos, levando, até, em fungéo da sensibilidade individual do
paciente, & indugéo de uma anestesia geral.

A seguir, indago:

1. Administragdo venasa das drogas citadas acima configura ou ndo um
ato médico?

2. A quem responsabilizar caso acontega um acidente anestésico durante a
realizogdo de umo “sedagdo consciente” por enfermeiro (a)2

A consulta da Sociedade Brasileira de Anestesiclogia resultou da preocupagéio
com o uso desses medicamentos por parte de pessoas ndo qualificadas para tratar
dos complicogbes que podem vir o ocorrer, levando-se em conta que o efeito desses
medicamentos permite incluir o seu uso na categoria de ato médico.

Em correspondéncia posterior, datada de 10 de julho de 2000, a mesma
entidede (Sociedade Brasileira de Anestesiologia) declara que vem recebendo diversas
manifestagdes o respeito da sedag@o venosa por enfermeiros ou auxiliares de
enfermagem, usando drogas com potencial de depressao respiratéria e/ou cardio-
vascular.

Seus dirigentes dizem estar sendo questionados por seus sécios sobre o
realizagdo deste procedimento por pessoas ndo qualificadas. E acrescentam:

* Conselheiro Relator Federat
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“Em virtude de precisarmos regulor tal situogde, solicitoamos, mui
respeitosomente, a este Conselho, que seja criada uma Cdmara Técnica onde o
Anestesiologia participaria colaborando para uma proposta de possivel resolugdo do
CFM neste sentido”.

PARECER

A segunda mensagem procedente do Sociedade Brosileira de Anestesiologia
{pedido de criagao de uma Cdmara Técnica) froz o caminho recomendado para que
as respostas formuladas no primeiro questionamento (uso de drogas depressoras)
sejom encontradas. A experiéncio de trabolhe conjunto da Sociedade Brasileira de
Anestesiologia com o CFM, quando dos estudos que levaram & elaborag@o da Resolugao
n.® 1.363/93, foi proveitosa e indicativa da conveniéncia de entidades distintas
conjugarem esforgos para atingir resullados necessarios ao melhor exercicio da
medicina. A natureza das questdes apresentadas justificarmn, com efeito, uma assessoria
técnica competente que sirva de base para a construgdo dos textos normativos
perinentes. Assim, somes levados o reconhecer o conveniéncia de se adotor o sugestao
de criar-se uma Camara Técnica de Anestesia como érgdo assessor permanente
deste Conselho nas matérias que dizem respeito & anestesia.

Desta forma, propomos seja constituida a Cémara solicitada pela Sociedade
Brasileira de Anestesiologia, devidamente subordinada és normas existentes neste
Conselho para regular essa forma de organizagao, devendo sua coordenagao ficara
cargo de um dos conselheiros, a quem caberd escolher os infegrantes da Cadmara em
nimero necessdric para o seu bom funcionomento.

A cricgdo da Camara Técnica de Anestesia e os seus componentes serdo
previamente aprovados pelo Plenério do CFM.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 20 de novembro de 2001.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 3620/2002
Parecer CFM N.° 41/2001

Parecer Aprovado

Sessac Plendria de 21/11/2001
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Fone 0 xx 41 - 240-4000
Fax O xx 41 - 240-4001
e-mail; crmpr@crmpr.org.br

Decreto Federal n°® 44.045 de 19.07.1958 - D.O. de 25.07.1958

Artigo 6° - Fica 0 médico obrigado a comunicar ae Conselho Regional de Medicina
em que esfiver inscrito, a instalago de seu consultéric ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, cinde quando na mesma jurisdigdo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

RUA VICTORIO VIEZZER, 84 - VISTA ALEGRE - CAIXA POSTAL 2.208
CEP 80810-340 - CURITIBA - PR - FONE (041} 240-4000 - FAX (041} 240-4001

FORMULARIO PARA ALTERAGAO DE ENDEREGO

MEAICON: ... ovvvvreeereereeseeerereeeneseeeseseemssesseseessesmeeemeseessssssesesnecereness GRMIPR wooteeeoesesrireenesrn

Favor pasinalar o onde deseja receber as corre. dénclas:
[.... .] Enderago residencial:.....

MURHETPHO! e IF D CEP ettt s e

Telefone residencial: (.....).......c.cvviiinnnn.. Telefone caludar: (... )i
[coo ] ENGBNBGO COMEBICIRI:. ...t s e et et e e e e ar e s b a b e ar s

ceen BAIMPOT e
MURICIPIO! .. i P T e BB e e
Telefone comerciall (.....) e (e e e e

ENderego IBIIOMICO. .. ....... ...ttt e et e et e e e

Permite a divulgacdo do seu enderego para terceiros?
[....] NBo Se 8im: [.....]Residencial: [.....] Comercial
ODBBIVAGIBS. ....o...coeeiee et ettt ettt e e e ek e ee s ems st e et E g et e b e e et

Em ......... ! S F R ASSINATUIAL . .ot

Enderego atualizado em ... ... ... Visto do Funciondrio CRMPR. ...
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PUBLICIDADE E CONSULTA MEDICA PELA INTERNET

Ricardo José Baptista®

EMENTA - As relogdes entre médicos e pocientes praticados airavés de rede de
telecomunicages estdo a partir desta data regidas pela Resolugao CFM n.° 1.643/2002.

Palavras-chave: publicidaode médica, consulta médica, internet, consulta por e-mail,
telemedicing, exercicio ilegal

PUBLICITY AND MEDICAL CONSULTATION BY INTERNET
Key words: medical appointment, advertisement, internet, clinical case
CONSULTA

O presidente do CRM-PR, dr. L. S. E., encaminha ao CFM solicitagdo de
parecer feita pelo Sr. R. F B., que transcrevo:

“Gostaria de solicitar um parecer do CFM pora o seguinte caso:

A empresa MedicMail (http://www.medicmail.com.br) mantém uma lisfa com
enderegos de e-mail de médicos para os quais envia casos clinicos trazidos por pacientes,

Um exemplo pode ser visto na internet no seguinte enderego:
http://forums.obgyn.net/obstet-1/OBSTETL.9704/0007 .html.

Onde um colega envio mensagem para o responsével pelo MedicMail (senhor
C. K.} e este repassa a mensagem para os médicos listados em sua pdgina a procura
de uma solucdo para o problema.

Alguns trechos do exemplo indicade acima:

“Tenho uma irma portadora de insuficiéncia renal, gostaria que alguém que
i@ tenha tido casos semelhantes, me indicasse o melhor método para cessar @
menstruagdo.’

I - Considerando que a identificagGo do mensagem ndo & retirada, é
facilmente identificavel quem escreveu a mensogem e consequentemente o paciente
relatado no caso; ferindo o artigo 104 do cédigo de ética médica.

II - Os médicos |4 listados recebem mensagens solicitando parecer e conduta,
o que fere os ortigos 131 e 134, caso estes enviem resposta ao caso enviado.

Il - Para se cadastrar néo é solicitada documentacdo {openas o nimero do
CRM, que ndo é verificado). Isto permite que qualquer pessoa |4 se inscreva e pra-
tique a medicina ilegalmente dando consultas pela internet.

Uma vez que a pessoa que coordena e gerencia o site chamado MedicMail
ndo se preocupo em adequar os servigos por ele prestados ao cédigo de ética médica,

* Conselheiro Relator Federal
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ele acaba levando médicos a infringir o cédigo de ética médica. Ao mesmo tempo
que facilita a prética ilegal da medicina.

Sugiro que o CFM entre em contato com os médicos listados neste site e
torne de conhecimento deles que o servico é ilegal e que ndo devem fornecer avaliagdo
{diagndstice} nem conduta para os casos clinicos recebidos por e-mail nem em lista
de discussdo.

Ainda seria prudente solicitar ao proprietario do site um maior cuidado e
solicitagdo de documentos comprovatérios para cadastrar médicos em sua pdgina.”

PARECER

O tema Intemet & sempre empolganie e surpreendente, provocando inferesse
em todos nés, HA de se ter cuidado ao emifir uma opinifio, pois a prépria velocidade
da tecnologia poderd derrubd-la num curto espago de tempo.

Concordamos com a preocupagio do colega solicitonte com relagéo aos
arfigos 104, 131 e 134, e tombém o 62, do CEM.

Com relag@o & consulta, devem ser denunciados os possiveis colegas para
avaliagéio da veracidade dos seus registros nos CRMs locais, se possivel para apurar
os delitos.

Devido a impossibilidade de verificar a identificagdo, deve-se promover
denuncia ao Ministério PUblico para apuragdo de identidade e do exercicio ilegal da
Medicina.

Em fungdo disso, aproveitamos pora encaminhar o Parecer CFM n.°
36/2002 e a Resolugho CFM n.® 1.643/2002, que otenderGo aos anseios do

consulente.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 11 de julho de 2002.

Ricardo José Baptista
Cons. Relator

r——

Processo-Consulta CFM N.° 4722/2000
Parecer CFM N.° 38/2002

Parecer Aprovado

Sessao Plendaria de 09/08/2002
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DIVULGAGAO DE PROCEDIMENTOS
(ELETROCARDIOGRAFIA, ULTRASSONOGRAFIA, ETC)
EM PUBLICIDADE MEDICA

Anténio Gengalves Pinheiro*

EMENTA -Procedimentos médicos nde reconhecidos como especialidade médica
podem ser anunciados observando-se obrigatoriamente a precedente citagéo da
especialidode médica de abrangéncio e competente registro no cadastro de especialistas
do Conselho Regional de Medicina, do médico responsavel pelo anuncio.

Palavras-chave: especialidade, divulgacGo, procedimentos, responsabilidade,
legislagfio

DIVULGATION OF PROCEDURES (ELETROCARDIOGRAPHY,
ULTRASONOGRAPHY) IN MEDICAL ADVERTISEMENT

Key words: divulgation, advertisement, procedures, responsability, specialty
DOS FATOS

O presidente do CRM-M35, dr. R.M., encaminha ao CFM solicitogde de
parecer que transcrevo:

“As operadoras de planos de sadde divulgam nomes de pessoas fisicas e
juridicas que executam procedimentos médicos néo reconhecidos como especialidade
médica por esse Conselho Federal, tais como broncoscopia, eletrocardiegrafia,
eletromiografia, ultra-sonografia, ete.

Como esse tipo de informagéie é Util para os usudrios dos planos de sadde,
estamos admitindo que tais procedimentos sejom divulgados sob a rubrica geral de
“procedimentos médicos diversos” para caracterizar que ndo se trata de especialidades
médicas.

Solicito parecer acrescentando que estd autorizado és operadoras,
esclarecendo que se trata de iniciativa ad referendum do CRM.

CONCLUSAO

A publicidade médica enconira-se, hoje, regulada pelos Decretos n°*
4.113/42 e 20.931/32, Lei n.° 3.268/57 e Resolucdo CFM n.® 1.036/80, que a
seu modo esgotam, no momento, os pardmetros a serem observados neste campo.

Este gquestionamento, apresentado pelo CRM-MS, nos remete d situagao
nova, importante para o exercicio da profissdo, mas bem mais importante para a
orientagdo dos usudrios dos servi¢os de satde.

* Conselheiro Reloter Federal
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Mesmo entendendo o objetivo meritério do CRM-MS em possibilitar
divulgacdo sob a rubrica “Procedimentos médicos diversos” destes referidos
procedimentos, entendo fambém que, frente as citadas regulamentagées, ndo podemos
e nem devermnos, na falta de nova manifestagao oficial, permitir esta concessao a ndo
ser observando alguns fatos:

3. AResolugdo CFM n.° 1.036/80, que no seu artigo 2°, paragrafo vnico,
remete a forma dos anincios aos Decretos n20.931/32 e 4.113/42 e ao Cédigo
de Etica Médica, também decide que o médico sé pode anunciar especialidade quando
estiver registrado no quadro de especialistas do CRM;

4, O Decreto n.° 20.931/32, em seu artigo 15, alinea f, esclorece que é
dever do médico mencionar em seus anincios somente titulos cientificos e a
especiafidade;

5. J& o Decreto n.® 4.113/42, que em seu artigo 1°, inciso V, proibe o
anuncio de especialidade ainda ndo admitida pele ensing médico ou que ndo tenha a
san¢ao das sociedades médicas, refere no mesmo artigo, pardgrafo 2°, que ndo se
compreende nas proibigdes deste origo “(...) referéncias genéricas e aparefhagens
(raios X, radio, aparelhos de eletricidade médica, de fisioterapia e outros semelhantes;”

Assim, pois, vislumbra-se a possibilidode de tais procedimentos virem a ser
anunciados, observando-se, obrigatoriamente, a precedente citagdo na pega publicitdria
da especialidade médica correlato. Esta citagdo, que obviamente remete & necessidade
de registro do Especialista no Conselho Regional de Medicing, ndo deve ser encarada
como mer¢ entrave buroerdtico, mas como medide de cumprimento da lei e,
principalmente, disciplinadora, afim de que a partir desta concessdo ampla e até
agora desregulamentada n&o venha a proliferar a publicidade de métodos, aparelhos
e procedimentos iscladamente, caracterizando, além do desrespeito as
regulomentagdes, desprestigio aos especialistas que adguiriram o direito reconhecido
pelos leis e pelo CFM de anunciorem suas especialidades registradas. No caso de
anuncio de pessouos juridicas, os diretores técnicos ficam responséveis pelo cumprimento
destos exigéncias pelos médicos que executam os procedimentos em suas empresas.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 10 de abril de 2002.

Antdnio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 8670/2000
Parecer CFM N.° 27/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/04/2002
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AUXILIAR EM IMOBILIZACAO ORTOPEDICA

Anténio Gongalves Pinheiro*

EMENTA - A imobilizagdo de fraturas simples, apés diagnéstico, indicagdo e total
supervisdo pelo médico assistente, poderd ser realizada pelo técnico, ndo configurando
exercicio ilegal da Medicina.

Palavras-chave: imobilizagao, auxiliar técnico, ato médico, auxiliar ortopédico,
técnico em imobilizagdo ortopédica, limites de atuagéo

ORTHOPEDIC IMMOBILIZATION ASSISTANT

Key words: orthopedic immobilization, technician, medical adt, limits of action,
orthopedic auxiliary, assistant

HISTORICO

A Associacdo Brasileira dos Técnicos em Imobilizagdes Orfopédicas —
ASTEGO encominha oficio ac CFM participando a criagdo da referida enfidade, e
que a mesma desempenhard suos otividades em conjunto com a Associagio dos
Técnicos em Gesso do Estado de Sao Paulo. Informa, ainda, que a eriagdio das entidades
objetiva amparar o profissional de imobilizagdes ortopédicas e, oo mesmo tempo,
tornecer ao médico ortopedista um auxiliar tecnicamente melhor preparado para a
execucdio de tarefas na sala de imobilizagdes. Adicionalmente, relato que o trabalho
é sempre realizado sempre sob a indicagdo, supervisdo e orientagdo do médico
ortopedista, de quem sdo subordinados diretos e procuram, com o bom
desenvolvimento de seu frabalho, proporcionar aos departamentos de Ortopedia de
hospitais e clinicas uma imobilizagéo segura e perfeita pora o paciente, agilizando e
diminuindo o tempo de espera pelo atendimento. Entretanto, aindo nédo hé o
regulamentagdo profissional e para obté-la, solicitam o apoio do CFM.

Ao oficio foram anexados os seguintes documentos:

Cépia dos estatutos da Associagdo;

Resolugdo n.° 811/91, do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de
Janeiro;

Parecer técnico n.° 21/94, do Conselho Regional de Enfermagem do Rio
de Janeiro;

Resultado da sentenga do Mandato de Seguranga Coletive concedido ao
Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeirg;

Parecer n.° 17, do Conselho Federal de Medicino;

Parecer n.° 8/91, do Conselho Regional de Medicine do Ric de Janeiro;

Parecer da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia;

Resolugdo n.® 793/90, do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de
Janeiro;

* Conselheiro Relator Federal
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Parecer Consulta n.® 32.524/96, do Conselho Regional de Medicina de
Sao Paulo.

A seguir, fazem os seguintes questionamentos:

1 - O procedimento de imobiliza¢do é realizado na maioria dos vezes por
técnico, e este conta com a prescricdio, orientagdo e supervisdo do médico orfopedista,
pode ser considerada como uma extenséo do trabalho do préprio médico?

2 — Em néo havendo impedimento de ordem ética ou legol, poderemos
contar com o apoio formal do Conselho Federal de Medicina e dos demais Conselhos
Regionais para o nosse pedido de regulamentagdo profissional, j&@ que nosso trabalho
é importante para a Medicina e de uma maneira mais especifica, para a ortopedia?

3 - Gostariamos de saber o que pensa o CFM a respeito do que foi veiculado
pelo Conselho Regional de Enfermagem de S@o Paulo em sua ltima publicagdio, que
fala sobre o “Exercicio llegal da Profissdo Médica”, por parte doqueles que realizam
os procedimentos de imobilizagdes ortopédicas, j& que entendemos por exercicio ilegal
da profissdio médica os atos daquelas pesscas que se passam por médicos (fingem
ser), € ndo o desenvolvimento do trabalho digno daqueles que trabalham sob a
orientagdo de médicos.

4 — Com base no que foi exposto, pedimos a este Conselho que disserte
livremente a respeito deste tema, para que no futuro nde restem dividas a respeito da
pratica desta atividade.

PARECER

A Resolugao CFM n.° 1.627/2001, que define o Ato Médico, em seu § 2°
permite que as atividades de prevengéo primdria e fercidria podem ser compartilhadas
com outros profissionais da drea de sadde, dentro dos limites impostos pela legisla¢ao
pertinente.

No entanto, o diognéstico de fratura e a indicagéio da imobilizacdo correta
sdo atos privativos dos médicos.

As imohilizagbes especiais ou de risco, tais como as realizadas em pacientes
anestesiados, as confeccionadas em pés-operatério imediato, as aplicadas em pacientes
com lesdes neurolégicas, vasculares ou extensa da pele, os que visem corregiio em
criangas, os que necessitem mesa ortopédica para sua confecgdo, as gue incluem trés
ou mais articulagdes e as que se sigam & redug¢do ou manipulagdo serdo procedidas,
necessariamente, com a participagéo direta do médico.

Entretanto, no tocante as imobilizagdes de fraturas simples, apés exame do
médico assistente e definido o tipo de imobilizag&o, os técnicos poderdo confeccionar
os aparelhos gessados, sendo extensdo do trabalho do médico, sempre feito sob sua
supervisdo e a quem compete a responsabilidade final.

A Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia publicamente defende
o trabalho feito pelos técnicos de imobilizagdes e periodicomente realiza cursos intensivos
de aperfeicoamento direcionado aos mesmos.

Com relagio & possibilidade de o CFM reconhecer e apoiar a
regulomentagdo profissional dos técnicos em imobilizagbes ortopédicas, cousa
preocupacao o contido em cédpia de panfleto & pdg. 16, onde, sob os auspicios da
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Sociedode Brasileiro de Ortopedia e Troumatologia e Associagfio Brosileira dos Técnicos
em Imobilizagbes Orfopédicas, propagandeia-se o 2° curso de reciclagem para técnicos
em imobilizagdes em traumato-ortopedia. Em subtitulo de programacéo cientifica,
vemos, entre outros itens: “Imobilizagdes e fraturas (indicagéo clinica)”. Este conteddo,
a nosso ver, abre uma possibilidade ilimitada para o técnico assim reciclade ou assim
habilitado, que de maneira irresponsdvel poderd assumir tratamento de fraturas ou
entorses de menor porte (segundo seu entendimento), o que carocterizaria, entdo,
mais um exercicio itegal da Medicina.

Quanto ao posicionamento do Conselho Federal de Enfermagem e Regionais
de Sao Paulo e Rio de Janeiro, que proibe ao pessoal de enfermagem confeccionar,
colocar e refirar aparelho de gesso e calha gessada, ndo cabe oo CFM opinar sobre
problemas infernos de outros Conselhos profissionais.

Por todo o exposto e em virtude da declarada abertura da Associago Brosileira
dos Técnicos em tmobilizagdes Oriopédicas - ASTEGQO em solicitar pasicionamento
deste CFM, vejo como melhor possibifidade de apoio e reconhecimento a colaboragto
efefiva para o elaborogfio de regulomentagio em que se estabelegom os limites legais
da atuagdo desses técnicos.

Este & o parecer, SMJ.

Brasilia, 9 de maio de 2002.

Anténic Gongalves Pinheira
Cons. Relator de Vista

Processo-Consulta CFM N.° 1709/1999
Parecer CFM N.° 35/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/07/2002

Errato - No dltimo nimero (n.77) de "Arquivos”, por um lapso de revisGo deixamos
de citar no artigo “O cédige de ética médica e os direitos do paciente” (pag. 31) a
titulagdo do autor, Jorge R. Ribas Timi, que é: Prof. Adjunto de Cirurgia Vascular, da
UFPR. e Advogado.
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SERVICO DE FISIATRIA E ACADEMIA DE GINASTICA
FUNCIONANDO EM UM MESMO LOCAL

Eliane de Souza*

EMENTA - Ndo é permitida a inferagéio de servige de Fisiatria com acodemia de
gindstica com a finalidade de execucéo de prescrigao fisidtrico, sob pena de infragdo
aos artigos 98 e 136 do CEM e da Resolugao CFM n.° 1.036/80.

Palavras-chave: fisiatria, academia de gindstica, interag@o de local, publicidade,
responsabilidade

PHYSIATRIC ASSISTANCE AND GYM WORKING TOGETHER
IN THE SAME BUILDING

Key words: physiatrist, gym, site (place) interaction

HISTORICO

Em 24 de margo de 1999, o dr. C.A.S.M., conselheiro técnico da Unimed-
Compinas, encaminha consulta solicitando parecer sobre o assunto abaixo relatado:

“Pode estar funcionando em um mesmo local um servigo de Fisiatria e uma
Acodemia de Gindstica, inclusive utilizando o mesmo “logotipo” e parte do mesmo
equipomento?

Informamos ao CFM que j&@ houve prévia consulta ao CRM, sendo enviodo
o resoluggo CFM n.° 1036 de 19/12/80 e Decreto Lei n.° 4113 de 14/02/42;
assim como o Conselho Regional nos crienta os capitulos X e Xill do Cédigo de Etica
Médica para esta consulta.

A utilizagdo de equipamentos e logotipo em comum da Clinica de Fisiatrio
com academia de gindstica pode ser considerada um “Andncio de servicos Médicos”
assim pode ser considerada “intera¢o ou dependéncia” no exercicio da profisséo,
como trata 0 Art.98 do CEM? Neste mesmo artigo ndo hd a mengéo de comercializagao
de “servi¢os de prestagdo médica”. ,

Considerande que no artigo 144 do Cédigo de Etica Médico compete ao
CFM sanor as omissdes, solicitamos & este egrégio conselho esclarecimentos pois,
ainda temos duvidas quanto ao novo questionamento.”

Em 2 de junho de 1999, o dr. 1.5.5. encaminha ao CFM consulta sobre
localizagfio de consultério nos seguintes termos:

“Estou em litigio sobre credenciamento de segundo endere¢o para
atendimento de usudrios da UNIMED Campinas. Dentro deste questionamenio fiz
solicitagdo de Ouvidoria ac Conselho Técnico da UNIMED, que emitiv parecer, mas
com g ressalva que necessita de parecer final do CFM sobre o tema, assim foi
encaminhado pelo Conselho Técnico da UNIMED Campinas uma consulta ao CFM,
dafado de 24 de margo de 1999 e com o nimerc CT 059/99. Nesta consulta consta:
“Pode estar em um mesmo local um servigo de Fisiatria e uma academia de gindstica,
inclusive utilizando o mesmo logotipo e parte do mesmo equipamento.

* Conselheira Relotera Federal
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Gostaria de fazer minha consulta esclarecendo que meu consultério é vizinho
da Academia de Gindstica e eu realmente utilizo as instalagdes da academia como
complemento ao processo de reabilitacao de pacientes selecionados, sem, entretanto
cobrar absolutamente nada, tanto do paciente quanto da UNIMED. Assim fornecendo
todos os meios para uma melhor reabilitagéo de meus pacientes, como reza nosso
cédigo de Etica, sem onerar em nada o tratamento.

Junio a este meu pedido algumas correspondéncias trocadas entre mime o
UNIMED, com o intuito de melhor esclarecer meu ponto de vista.

Se possivel gostaria que, o parecer do Conselho Federal de Medicina junte
este dois pedidos (meu e do Conselho Técnico da UNIMED Compinas) emumsé e,
que o mesmo seja encaminhado a mim e ao conselho técnico”

PARECER

A Resolugiic CFM n.° 1.036/80, em seuv artigo 6°, diz que nos andncios de
clinicas, hospitais, entidades de prestagdo de assisténcia médica e outros
estabelecimentos de sadde deverdo constar, sempre, o nome do médico diretor técnico
e suo inscrigdo principal no Conselho Regional em cujo jurisdigdo se localize o
estabelecimento de salde.

O médico fisiatra, obedecendo a esta resolugdo, pode fazer publicidade de
sua especialidade.

Academias de gindsfica sdo estabelecimentos comerciais que ndo tém diregfio
técnica feita por médicos. Neste caso, quando o médico utiliza © mesmo local da
academia para funcionamento de seu consultério, utilizando também a mesma
logomarca, estaré infringindo os artigos 98 e 136 do Cédigo Etica Médica, bem
como desrespeitando a Resolugio CFM n.® 1,034/80.

Diante destas consideragdes, enfendo que néo pode estar funcionando no mesmo
local servigo de Fisiotria e academia de gindstica, sendo este ¢ meu parecer, smj.

Quanto ao questionamento do Dr. 1.5.5., apesar da informag@o de que néo
s@o cobrados dos pacientes e da UNIMED a utilizagao dos equipamentos da academia
de gindstica, vizinha a seu consultério, esta prafica ndo é aconselhdvel pois coracteriza
infrag@o aos artigos 98 e 136 do CEM e desrespeito & Resolugao CFM n.° 1.036/80,
pelo motivos jG apresentados.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 1 de maio de 2002.

Eliane de Souza
Cons. Relatora

Processo-Consulta CFM N.° 2318/1999
Parecer CFM N.° 31/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/07/2002
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REALIZAGAO DE TESTES DE FUNGAO PULMONAR POR
FISIOTERAPEUTAS E MEDICOS NAO-ESPECIALISTAS NA
AREA DE PNEUMOLOGIA

Gerson Zafalon Mortins*

EMENTA - A leitura e interpretagfio dos testes espiroméiricos constitui parle do
diagnéstico clinico, sendo considerado ato privative da Medicina.

Palavras-chave: pneumologia, fungdo pulmonar, fisioterapia, ato médico

PULMONARY FUNCTIONINIG TESTS PERFORMED BY
PHYSIOTHERAPISTS AND MEDICAL DOCTORS
NOT SPECIALIZED

Key words: preumology, pulmonary function, physiotherapy, respiratory capacity

DOS FATOS

A Sociedade Braosileira de Pneumologia e Tisiologia envia correspondéncia
ao Conselho Federal de Medicina tecendo consideragbes sobre a realizagdo de
testes de fungdo pulmonar por fisioterapeutas e médicos ndo-especialistas na érea
de pneumologia e solicita nova consulta a respeito da autorizagdo da realizagdo
destes exames por médicos ndo-especialistas. A Sociedade Brasileira de Pneumologia
e Tisiologio preocupo-se com o foto de que os exames feitos por ndo-especialistas
sdo com freqiéncia mal feitos e erroneamente interpretados. Reconhece que os
médicos podem realizar quaisquer atos médicos, respondendo por eles, e sugere
gue nos concursos publicos para os cargos de pneumologia, bem ¢como no
credenciamento de servigos que realizem testes de fungéo pulmonar, seja exigido o
titulo de especialista. Nas cidades que néo tenham especialista, que haja a
comprovagao de prdtica na especialidade. Anexo a Diretriz sobre Testes de Fungdo
Pulmonar (versdo resumida) de margo de 2001, coordenada pelo Dr. C. A. C. P,
que podroniza os principais testes de fungéio pulmonar e define suas indicagdes
clinicas.

A respeito desta questéio, sdo vérias as consultas feitas ao Conselho Federal
de Medicina, ndo sé pela Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia mas também
por Conselhos Regionais de Medicing, cooperativas médicas e outras operadoras de
plonos de sadde. '

Revendo os pareceres sobre o assunto, fica claro que o Conselho Federal
de Medicina j& tem uma posigdo definida e muito bem expressa no Processo-Consulta

* Conselheiro Relator Federal

Arq Cons Region Med do Pr 109
20(78):109-110,2003




n° 3.656/95, relatado pelo cons. Jilio Cezar Meirelles Gomes, aprovado pela Plendria
em 11 de agosto de 1996, que, a meu ver, abordou o tema de maneira ompla e
definitiva, dispensando nova andlise ou parecer. Proponho que o referido relatério
seja novamente enviado G Sociedade Brasileiro de Pneumologia e Tisiologia e ds
outras entidodes interessadas.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 1° de maio de 2002,

Gerson Zafalon Mortins
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° $227/2001
Parecer CFM N.° 43/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 11/09/2002

ATENCAO

CRMPR TEM NOVO ENDEREGCO E NOVA SEDE
Rua Victério Viezzer, 84 (Vista Alegre)
E 80810-340 - Curitiba - PR
' Fone: 0 xx 41 240-4000
Fax: 0 xx 41 240-4001
l e-mail: crmpr@crmpr.org.br
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ASSISTENCIA FARMACEUTICA EM ATENDIMENTO DE
URGENCIA/EMERGENCIA

Ricardo Frées Camardo*

EMENTA - As unidades de urgéncia € emergéncia devem seguir o estobelecido na
Sdmula n° 140 do Tribunal Federal de Recursos; e os servigos de atendimento pré-
hospitalar devem seguir as orientagdes constantes na Portaria GM/MS n.° 814/01.

Palavras-chave: farmacia hospitalar, assisténcia, urgéncia, farmacéutico
PHARMACEUTICAL ASSISTANCE IN EMERGENCY ROOM

Key words: hospitalar pharmacy, urgent medication, pharmacologic assistance

CONSULTA

Em correspondéncia enderecado ao Conselho Federal de Medicina, o
superintendente da Confederagdo das Santas Casas de Misericérdia, apés breve
exposi¢do, questiona sobre a obrigatoriedade ou ndo da presenca de farmacéutico
nas unidades de assisténcia médico de urgéncia e emergéncio e equipes de atendimento
pré-hospitalar. Pora melhor entendimento, transcrevo em parte a consulta:

“Considerando o disposto na portaria GM/MS n® 824, de 24 de junho de
1999, aprovando o texte de Normatizagéio de Atendimento pré-hospitalar constante
do anexo: NORMAS DE ATIVIDADE MEDICA EM NIVEL PRE-HOSPITALAR;(...)

Considerando o que dispde a Resolugdo n° 354, de 20 de setembro de
2000, do Conselho Federal de Farmdcia, sobre assisténcia farmacéutica em
atendimento pré-hospitalar as urgéncias e emergéncias, sobretudo quanto &
obrigatoriedade de todos os servigos que prestam atendimento de urgéncio/emergéncia
contar com a assisténcia técnica do profissional farmacéutico;

Considerando que, independentemente do enquadramento dos hospitais
que possuam atendimento de urgéncia/emergéncia (...)

Tem o presente a finalidade de expor a V.5° as consideragdes acima e
solicitar, se possivel, o emissdo de um parecer desse Conselho sobre o assunto e as
ddvidas suscitadas, especiaimente sobre a necessidade ou ndo do farmacéutico na
equipe, com o Onico objetivo de bem orientar os hospitais nossos associados.”

PARECER

A consulta faz referéncia & Portaria GM/MS n® 824, de 24 de junho de
1999. No entanto, esta foi revogada pela de n® 814, de 1° de junho de 2001,
publicada no Didric Oficial do Unigo n® 107-E, de 4/6/2001.

* Conselheiro Relotor Federal
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Apesar da revogagdo, a consulta confinua atual porque, além da portaria
ministerial, faz referéncia a outro instrumento normativo do Conselho Federal de
Farmécia, que dispde a respeite do mesmo pleito, ou seja, a obrigatoriedade da
ossisténcia farmocéuticao em todos os servigos que prestam atendimento de urgéncia/
emergéncia.

Os servigos de urgéncia/emergéncia sdo servigos cuja atividade-fim é a
assisténcia médica. Portanto, devem ser registrados nos Conselhos de Medicina e ter
diretor técnico responsdvel, como dispde o artigo 28 do Decreto n® 20.931/32. A Lei
n.° 6.836, de 30 de outubro de 1980, em seu artigo 1° estabeleceu que o “registro
de empresas e o anotagdio dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados,
serdo obrigatdrios nas profissdes, em razéo do atividade bésica ow em relagdo aquela
pela qual prestem servigos a terceiros.”

Tal entendimento foi expressamente manifestodo em 13 de agosto de 1997,
pelo Tribunal Regional Federal da 1° Regidio, ao julgar apelagdo proposta pelo Conselho
Regional de Farmacia de Minas Gerais e outros, em face da Fundagao Ouro Branco.
in verbis:

“EMENTA:

ADMINISTRATIVO. ORGAO DE CLASSE PROFISSIONAL. EXIGENCIA DE
REGISTRO. ATIVIDADE FIM.

1- Ndo cabe exigir o registro em todos os Conselhos de Classe que abarcam
as atividades meio do autor, j¢ devidamente registrado no Conselho Regional de
Medicina (atividade fim).

2- O definidor do nosso sistema é o regime dnico, ou seja, basta o registro
pela atividade bésica (Art. 1°, Lei n.2 6.839/80)

3- Apelos improvidos.”

Qutra decisdo judicial estd diretamente relacionada a exigéncia de
farmacéutico em unidades hospitalares e se infere da andlise da Simula n® 140 do
Tribunal Federal de Recursos, conforme a seguir:

“As unidades hospitalares, com até 200 (duzentos) leitos, que possuam
dispensério de medicamentos, ndo estao sujeitas & exigéncia de manter farmacéutico”.

A consulta foz referéncia & normatizagdo do Ministério da Sadde sobre o
atendimento pré-hospitalar (Port. M5 n.° 814/2001} e & Resolu¢as CFF n° 354/2000,
em especial os ortigos 1° e 2°. In verbis:

“Artigo 1°- Todos os servicos que prestam atendimento de urgéncia e
emergéncia deverdo obrigatoriamente contar com assisténcia técnica do profissional
farmacéutico.

Artigo 2°- Todas as empresas que exercem atividodes de transporte de
pucientes deverdo contar com assisténcia téenica do profissional farmacéutico.
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A Resolugdo do CFF foi elaborada na vigéncia da Portaria GM/MS n° 824/99,
que ndo previa fungdes para ¢ profissional farmacéutico, sendo inclusive usada como
sexto considerando para fundamentar a emisséo da Resolugao CFF n.° 354/00. Com
a revogagho da portaria ministerial esse profissional foi contemplado na nova versao,
ade n®° 814/2001, que assim estabelece no item 3 do anexo | do artigo 1°. In verbis:

) “3- REGULAGAO DO SETOR PRIVADO DE ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR
MOVEL: (incluidas as concessiondrias de rodovias) — deve contar, obrigatoriamente
com (...) e assisténcia técnica farmacéutica (para os casos de servicos de atendimentos
clinicos) ...”]

CONCLUSAO

Conforme estabelece a legislogdo em vigor, as unidades hospitalares de
assisténcia médica e os servigos de urgéncios/emergéncias, devidamente registrados
nos Conselhos de Medicina e que tenham diretor técnico responsdvel, ndo sdo obrigadas
a manter farmacéutico desde que tenham até 200 {duzentos) leitos.

Por outro lade, somente os servigos de atendimento pré-hospitalar {APH)
privados tém, ne norma ministerial, o previsGo da assisténcia farmacéutica ¥
especificamente nos casos de servigos de APH que realizem atendimento clinico. Se a
Santa Casa vier a operar este tipo de atendimento, estaré ai incluida.

Nos casos dos servigos de APH que efetuem atendimento de vitimas
decorrentes de trauma, a agdo dos farmacéuticos terd a orientacao da Portaria ANVISA
n° 344/98, da Vigilancia Sanitaria.

Este é o parecer que submeto & opreciagdo do plendrio do Conselho Fede-
ral de Medicina, SMJ.

Brasilia, 22 de agosto de 2002.

Ricardo Froés Camarao
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 9844/2000
Parecer CFM N.° 41/2002

Parecer Aprovado

Sessde Plendria de 30/08//2002
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DEMONSTRAGAO CIRURGICA AO VIVO

Ricardo José Baptista*

EMENTA - As demonstragdes cirdrgicas ao vivo devem seguir, sempre, todos os
preceitos éticos recomendados, respeitando o relacionamento médico-paciente e
garantindo seus direitos, com responsabilidade dos procedimentos & toda equipe
cirdrgica, inclusive o cirurgiGo convidado, tendo como avalista a diregdo técnica do
local onde o evento for realizade.

Palavros-chave: cirurgio, demonsiragdes, cuidodos éticos, equipe cirdrgica,
anestesia, aula ao vive

ALIVE SURGICAL DEMONSTRATION

Key words: surgical demonstration, responsabilities, surgical team, authorization,
resolution, ethics, surgery

DA CONSULTA

A presente consulta foi formulada pelo dr. £.A.D., a qual transcrevo:

“Membro de comissdes de ética e autor de trabalhos e livro de Bioético, ha
muito venho me preocupando com uma prética cada vez mais difundida em eventos
cientificos de diversas especialidades, porém mais especificamente na minha prépria,
a cirurgia pléstica.

Trata-se das demonstragdes cirdrgicos ‘ao vivo’, onde pacientes séo
selecionados de formas diversas para se submeterem a cirurgias de demonstracao,
feitas por cirurgides nacionais ou estrangeiros, quase sempre transmitidas em circuito
techado para a platéia de inscritos no evento.

Em minha modesta opinido trata-se de procedimento bastante questiondavel
do ponto de vista ético, tendo em vista os seguintes pontos:

1) Inexiste, quase sempre, um razodve! relacionamento médico-paciente,
uma vez que o cirurgido somente verd o paciente momentos antes da cirurgia, morador
que é em outra cidode, estodo ou puais. E o que é ainda pior: o cirurgido nao
acompanhard a evolugdo pés-operatéria, que quase sempre fico a cargo dos Residentes
de um dos servigos organizadores do evento. Portanto, eliminando o que ha de mais
importante num tratemento médico, o relacionamento médico-paciente.

2) Como se trata de uma ‘demonstracdo’, é dbvio que o cirurgido estard
mais preocupado com o que ird mostrar do que com o resultado final do procedimento.
Afinal, a platéia ird julgar o que serd visto DURANTE a cirurgia, e ndo o pés-operatério
que praticamente sempre transcorreré depois que os participantes do evento ja voltararm
para suas casas. E muito menos verdo o resultado final, com freqiéncia cercado de
complicagdes, por razdes bastante ébvias.

* Conselheiro Relator Federal
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3) Pela rozdo acima, muitas vezes certas medidas faverecedoras do
procedimento cirdrgico séo tomadas em detrimento do paciente e até da seguranga
da cirurgia. Por exemplo, infiliracdes excessivas de vaso-constritores, hipotensao
controlada excessiva, etc. Com isso comprometendo o resultado final da cirurgia.

4) Para um ‘show’ mais bonito, técnicas sofisticadas sdo utilizadas em
detrimento de procedimentos usuais e mais simples que poderiam beneficiar o paciente
de maneira muito melhor do que aguele, utilizado somente para ‘demonstragao’.
Com isso levando profissionais mais inexperientes a adotar técnicas inadequadas,
muitas delos exigindo equipamentos caros e, por isso mesmo, provdveis financiadores
da presenga dos ‘professores’ naquele evento.

5} Outro fato grave: j& assistimos certos chamados ‘pequenos procedimentos’
- que entretanto sdo cirurgios — serem realizodos em palco de auditério, onde foi
improvisada uma sala de cirurgia. Obviamente sem qualquer seguranga.

6) Tais condutas quase sempre servem apenas para atender 0o ego dos
organizadores e ‘demonstradores’, |G que o prolongado tempo de certos procedimentos
comuns (assepsia, hemostasio, etc.) dispersam o atengdo dos assistentes, acrescentando
pouco ao aprendizado desses. Isso sem falar do que se constata com freqiéncia:
muitos da platéia ‘torcem’ contra o cirurgido para que, numa espécie de catarse,
possam dizer para si mesmos e para os colegas: ‘Se ele que é famoso — ou estrangeiro
—erra, eu também posso errar!” E quem pago o erro é o paciente voluntdrio.

7- Qualquer cirurgido sabe o quanto é problemdtico operar num meio que
lhe & estranho, com equipe estranha e instrumentos estranhos. Tudo favorecendo para
Ihe frazer problemas para o ato cirdrgico. Uma vez mais em detrimento do paciente.

8) Com o advento do video-tape, de facil e pouco dispendiosa execugdo,
acredito que numa cirurgia feita ‘em casa’, no habitat natural do cirurgido, com sua
equipe e moterial, num paciente com o qual houve um bom relacionamento médico-
paciente e uma indicagao cirdrgica adequada, serd possivel demonstrar procedimentos
cirdrgicos sem qualquer risco paro o paciente, para ¢ imagem do cirurgiGo e para o
respeitabilidode da Medicing.

Por todas essas razdes, venho solicitar a esse egrégio Conselho o
estabelecimento de normas — se é que elas j& ndo existam — coibindo essa prética
que, sendo prejudicial aos pacientes, sem duvida é tombém paro o nossa dignidade
profissional. Além de nos colocar em risco de ter mais um flonco aberto para os
ataques do sistema judicidrio, hoje tdo cheio de opetites contra o prética médica.

Se porventura j& existirem normas o esse respeito, e essas ndo merecerem
ser revistas em face do que foi exposto acima, solicito que, se possivel for, me sejam
enviadas. E também ds Sociedades Médicas para que se evitem futuros e graves
problemas para pacientes e médicos.”

DO PARECER

O referido parecer deve ser inicialmente respondido citando principalmente
os Pareceres CFM n> 8/99 {que trata da autonomia do profissional da Anestesiologia),
3/98 {que trata de auxiliares e instrumentadores cirGrgicos) e as Resolugdes n™ 1.490/98
(que trata do composigido da equipe cirurgica), 1.494/98 (que trata de médicos
estrangeiros convidados), 1.493/98 (que trata sobre o diretor clinico), 1.409/94
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(que trata de cirurgia ambulatorial) e 1.363/93 (que trata de recuperogdo pds-
anestésica}, todas em anexo.

Em que pesem todas as cbservagdes correspondentes aos itens, gostaria de
ressaltar:

1°. O relacionamento médica-paciente deve ser sempre mantido € o
paciente deve ser informado, pelo médico assistente, de que o cirurgido que faré o
procedimento & um profissional médico com prerrogativas de convidado, de notdrio
conhecimento e saber cientifico para tais procedimentos, sendo também responsave!
pelo mesmo; e de que hé, na cidade do evento, um cirurgido residente que, com sua
equipe, estord responsdvel por seu acompanhamento pés-operatério, garantindo-lhe
aos mesmos o direito de acesso nos membros dessa equipe local solidaria.

2°. Acrescente-se que numa demonstragéo cirdrgica, o cirurgido convidado
para realizar o procedimente deve ser conhecido por todos e possuir renomado sa-
ber cientifico.

3°- Deve ser também ébvio que os atos cirirgicos deverdo ser realizados
em focal com toda a condigdo de seguranga para o procedimento proposto, e os
hospitais que abriguem esses eventos devem possuir comissdes de ética constituidas,
as quais devem ter conhecimento formal e antecipado da afividade programada, com
o aval da diregdo técnica.

4°- O cirurgido programado para realizar o “procedimento demonsirativo”
deverd estar habituado oos percalgos normais inerentes a “operar fora de casa”.
Nada impede que o mesmo traga o seu material cirirgico; e em algumas vezes, os
membros de sua equipe titular.

Sabemos que o modemidade aproxima o distante, mas pode afastar os préximes;
facilita o acesso & tecnologia, mas pode aumentar a dependéncia a ela; mas ndo podemos
nos esquecer de que podemos democratizar a Medicina sem vulgarizé-la.

Portanto, se seguirmos os critérios do bom-senso, da ética e do respeito ao
paciente, da boa pratica médica e com interesse unicamente cientifico na informagéo,
aprendizado e formagdo médica, as demonstragées cirdrgicas ao vivo poderao ser
realizadas sem qualquer inconveniéncia.

Proponho ao CFM a criagéo de resalugdio que normatize os critérios para a
realizagGo de cirurgias demonstrativas, com fins na informagdo, aprendizade e formagdo
médica,

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 11 de julho de 2002.

Ricardo José Baptista
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 337/2000
Parecer CFM N.° 54/2002

Parecer Aprovodo

Sessdo Plendaria de 06/11/2002
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ATESTADO PARA ABONO DE FALTA NO TRABALHO

Ricardo Frées Camarao*

EMENTA - As justificativas do empregado pela falta ao servigo por mofivo de doenga
devem obedecer o estabelecido no pardgrafo 2° do artigo 6° da Lei n® 605, de
5/1/1949, redagéo dada pela Lei n® 2.761, de 26/4/56.

Palavras-chave: otestado médico, abono de falta, ato médico, documento, recusa
CERTIFICATE FOR JOB ABSENCE EXCUSE

Key words: medical certificate, absence excuse, medical act, decument, refusal,
justification

CONSULTA

O médico O.L.L.C.N., membro da Camara Técnica de Pericias Médicas do
CREMER) e secretdrio da Seccional de Niterdi do CREMER], em correspondéncia
protocolizada sob o n.° 2.230/2001, elabora consulta e pede esclarecimentos sobre
o aplicagdo da Lei n.® 605/49, especificomente sobre o abono da falta ao servigo em
decorréncia de atestado médico emitido por qualquer profissional inscrito no CRM de
sua jurisdi¢do.

Para melhor detalhamento do presente consulta, transcrevo trechos da
referida correspondéncia:

"Teros tido bastante atividade em pareceres concernentes oo poder do
atestado médico para abono de falta de trabathadores; sempre nos utilizamos, por
orientagdo anterior desta Casa, da Lei n.? 605/49, artigo 5°, pardgrafo segundo,
entendendo que n&o ha validade administrativa para que o atestado médico partficular
abone a falta de um trabalhador, devendo este trabalhador procurar o érgéo da
Previdéncio o que estiver vinculado.

Em data recente, um outro membro da Cadmara Técnica de Pericias Médicas
nos alertou que esta lei ndo mais valeria, que o atestado médico de qualquer profissional
inscrito ng CRM teria validade, sim, para abonar o ponto. E disse mais: que como néo
haveria mais o INAMPS, néo haveria aonde o trabalhador ir, por assim dizer, revalidar
o seu atestado. Disse mas ndo informou aonde estaria escrita esta informagao, sendo
que aguardando gue nos trouxesse a fonte para que pudéssemos estuda-la e inferpretd-
la, MAS ELE NAC TROUXE.”

Continua em sua correspondéncia fecendo algumas consideragdes sobre o
busca infrutifera dos esclarecimentos de suas duvidas, e ao final formula pontualmente
os seguintes questionamentos:

“1. Afinal a Lei n.® 603, de 1949, caiu?

* Conselheiro Relator Federal
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2. Qualquer atestade médico pode abonar falta oo servigo e sua recusa
por parte do empregador configura violéncia ac direito do trabalhador?

3. Como devemos proceder e, principalmente, como devemos orientar os
colegos procurados por trabalhadores para revalidar os atestados dos médicos
particularesg”

Antes de ser remetida ao conselheiro relator, a presente consulta foi enviada
ao Setor Juridico do CFM para que emitisse sua opinido a respeito da revogacdo ou
ndo da Lei n.° 605/49.

Através de despacho exarado as fls. 02-v do parecer em telg, o dr. José
Alejandro Bullén Silva, assessor juridico do CFM, assim se manifestou :

“"Em 27.04.01

A Dra. Livia,

A Lei n.° 605/49 continua em vigéncio, tendo sofride alteragdes em alguns
artigos, conforme cdpia anexc. Desse modo, ao que nos parece, os questionamentos
do consulente encontram-se apreciados no §2°, que justamente foi um dos dispositivos
gue sofreu alteragao.

Conselho Federal de Medicina
José Alejandro Bullén Silva
Assessor Juridico”

O Conselho Federal de Medicina j se manifestou doutrinariamente a respeito
do assunto através dos pareceres de n> 41/90 e 33/99, respectivamente, de 13 de
outubro de 1990 e 23 de julho de 1999. Além disse, o Parecer SJ n.° 68/95 da
Assessoria Juridica/CFM, se pronunciou sobre o Precedente Normativo n® 81 do Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST).

CONCLUSAO

A aceitagéio de atestados médicos depende da legislagéio vigente, eniretanto
ndo se deve perder de vista que qualquer médico presta-se a consignar o quanto
resultou do exame por ele feito em seu paciente, sua sanidade e suas conseqiéncias.

E um documento que traduz o ato médico, é revestido de todos os requisitos
que lhe conferem validade.

Respondendo pontualmente aos questionamentos do consulente, femos:

19 - A Lei n° 605, de 5 de janeiro de 1949, continua em plenc vigor;

2° - Em tese sim, pois todo atestado médico é documento que reveste-se,
também, de idoneidade, veracidade e, conseqlientemente, validade.

A recusa ndo motivada por parte do empregador configura violéncia ao
direitc do trabalhador.
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A recusd, quando em total obediéncia ao que preceitua o § 2° do art. 6° da
Lei n.° 605/49, tem respaldo legal e ético;

3° - As homologagdes de atestados emitidos por médicos parficulares devemn
obedecer o prescrito no paragrafo 2° do artigo 6° da Lei n.® 605/49. E de bom alvitre
que os funciondrios pUblicos somente devern homologar esses atestados quando fizerem
porte de juntas médicas oficiais.

E o parecer que submeto & apreciagdo plendria do Conselho Federal de
Medicina.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 22 de agosto de 2002.

Ricardo Froés Camardo
Cons. Relotor

Processo-Consulta CFM N.° 2230/2001
Parecer CFM N.° 56/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendrio de 08/11/2002

NOTA

CIRCULAR CFM N° 170/2002-SEC

Brasilia-DFE 12 de setembro de 2002

Senhor{a) Presidente(a),

Pelo presente, vimos informar a esse Conselho Regional de Medicina
que a Resolugago CFM n.° 1642/02, foi republicada no Didrio Oficial do
Uni&o, uma vez que a publica¢do onterior foi publicada com erro material.

No ensejo, apresentamos a V.S.a. nossos cordiais cumprimentos,

Edson de Qliveira Androde
Presidente
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried O. Wittig *

MALETA MEDICA

Esta belissima maleta médica de couro era destinada ao transporte de material
para assisténcia médica domiciliar.

Dividida em duas partes continha os instrumentos fradicionais, como estetoscopio
e esfigmomandmetro, termdémetro e ainda caixos metdlicas paro esterilizagdo de seringas,
por energia eléirica e dlcool. Também continha indmeros medicamentos em frascos e
dezenas de oampolas para uso emergencial e material para peguena cirurgia, gases,
tealhao, etc.

Excelente o estodo de conservagdo, apds dezenas de anos de uso, que o seu
proprietario proporcionou a umo pega de trabalho didrio, num periodo em que as cida-
des tinham poucas farmacias e hospitais e freqlente era o atendimento de urgéncia.

Atualmente os médicos ndo utilizam mais medicamentos em suas maletas, pois,
quase toda a assisténcia é realizada em hospitais e unidades de sadde ou o atendimento
médico domiciliar é feito por ambuléncias com recursos emergenciais.

Tombém quoase todos tem hoje disponivel meios rapidos de transporte. Assim, o
otendimento médico familiar cu domicilior é quose restrito a consulia clinica.

Doagdo: Dr. Sebastido Vicente de Castro

Palavras-chave - histéria da medicina, maleta médica
Key words - history of medicine, medical bag

* Diretor do "Museu de Medicina”da AssociagGo Médica do Parand.
Para doagdes, ligue paro a secretaria da AMP - Oxx41. 342-1415
Visite nosso site www.amp.com.org
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